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EDITAL DE PROCESSO LICITATÓRIO  
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 078/2026 

(ITENS EXCLUSIVO PARA ME’s / EPP’s ‘ / MEI’s 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 
ENDEREÇO ELETRÔNICO DO SISTEMA: www.bll.org.br 
 

PREÂMBULO: 
 

Torna-se público que o Município de SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, Pessoa 
Jurídica de Direito Público, portador do CNPJ nº 75.832.170/0001-31, sediada na Avenida Deputada 
Nilson Ribas, 886, Centro, CEP: 86.315-000, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria nº 021, de 05 de Janeiro de 2026, que realizará licitação, na modalidade de: 
PREGÃO DE SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS na forma: ELETRÔNICA, do tipo: MENOR PREÇO 
POR ITEM, que obedecerá às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, a Lei 
Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações, Lei Complementar 147, de 07 de 
Agosto de 2014 e Lei Complementar 155, de 27 de Outubro de 2016, e Decreto Municipal nº 2.924, de 
27 de Dezembro de 2022, subsidiariamente e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

CADASTRO DAS PROPOSTAS: Até as 08h30m do dia 12 de Novembro de 2026.   

ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 08h31m do dia 12 de Novembro de 2026. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 09h00m do dia 12 de Novembro de 2026. 

SISTEMA ELETÔNICO UTILIZADO: BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO SISTEMA: www.bll.org.br  

TELEFONE PARA CONTATO: 0800-000-3879  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA CONTATO: licitacao@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 

O referido Edital estará disponível, na íntegra no Portal de Transparência, através do endereço 
eletrônico https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/editais/1, na Plataforma BLL – 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, através do endereço eletrônico 
https://bllcompras.com/Home/Login e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), endereço 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1.  
 

Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao 
edital em questão, estará disponível no site supracitado, cabendo aos interessados inteira 
responsabilidade de acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, 
alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão. 
 

É importante frisar que é dever da licitante ler todo o Edital, incluindo seus anexos, com a devida 
atenção e cautela, para não cometer erros e interpretações equivocadas, pois todas as respostas para 
todas as perguntas já estão no instrumento convocatório. 
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1 - DO OBJETO/SERVIÇO:  
 

1.1- A presente licitação tem como objeto/serviço o SRP - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DOS ÓRGÃOS 
DO MUNICÍPIO, CONFORME AS SOLICITAÇÕES DOS DEPARTAMENTOS REQUISITANTES E DE ACORDO 
COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DETALHADAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
1.2- Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto/serviço 
descrito no site da BLL e as especificações constantes deste termo prevalecerão às últimas. 
 

2 - DO CREDENCIAMENTO NA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL: 
 

2.1- Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cadastro, com atribuição de chave e 
senha, diretamente junto ao provedor do sistema: https://bllcompras.com/Home/Register. A 
participação no Pregão - SRP está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 
licitante até o limite de horário previsto; 
2.2- O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 
pagará a BLL conforme estabelecido no Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que 
pode ser verificado no site https://bll.org.br/wp-content/uploads/2021/02/REGULAMENTO-BLL.pdf a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação; 
2.3- As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao 
sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no sistema de compras; 
2.4- A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital; 
2.5- O acesso do operador ao Pregão - SRP, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 
2.6- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão - SRP 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema; 
2.7- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante,não cabendo a plataforma eletrônica a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.8- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico - SRP. 
 

3 - DA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO: 
 

3.1- A participação no presente Pregão Eletrônica - SRP se dará mediante realização sessão pública, por 
meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, 
disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login. 
3.2- Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto à BLL 
- Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o 
horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido 
acompanhado dos seguintes documentos:  

a)- Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e 
Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de 
seus administradores;  
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1)- No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a 
apresentação das alterações anteriores à consolidação.  

2)- Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas 
as empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao Tribunal 
de Contas do Estado;  

3)- O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de 
habilitação do certame.  

b)- Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  
3.3- O acesso do operador a Pregão Eletrônico - SRP, para efeito de encaminhamento de propostas de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa; 
3.4- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
3.5- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico - SRP; 
3.6- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão Eletrônico - SRP, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
3.7- É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.7.1- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.8- O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 
dos      recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
3.9- A participação nos itens indicados neste Edital será exclusiva para Microempresas – ME, Empresas 
de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos do Artigo 48, inciso I, 
da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as condições e exceções previstas no Artigo 49 do 
mesmo diploma legal. 

3.9.1- A aplicação da exclusividade decorre da análise realizada pela Administração na fase 
preparatória, especialmente quanto ao valor estimado da contratação e à existência de mercado apto a 
atender ao objeto por empresas enquadradas como ME, EPP ou MEI. 

3.9.2- Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, a licitante 
deverá declarar seu enquadramento como ME, EPP ou MEI e atender às demais condições estabelecidas 
neste Edital e na legislação aplicável. 

3.9.3- A Administração poderá verificar, a qualquer tempo, a regularidade e a veracidade das 
informações relativas ao enquadramento da licitante, mediante consulta aos registros e bases oficiais 
disponíveis, sem prejuízo da documentação exigida no Edital. 

3.9.4- A participação exclusiva não será aplicada quando configurada qualquer das hipóteses 
previstas no Artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006, devidamente justificadas nos autos do 
processo administrativo. 

3.10.1- A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às ME 
(Microempresa), EPP (Empresas de Pequeno Porte), MEI (Micro Empreendedor Individual) que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado Contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte (Declaração ANEXO IV). 
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3.11- Não poderão disputar está licitação: 
3.11.1- aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.11.2- autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.11.3- empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

3.11.4- pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.11.5- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.11.6- empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de Dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.11.7- pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.11.8- agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.11.9- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
3.11.10- Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

Contrato agente público do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do Artigo 9º, da Lei nº 14.133/2021. 
3.12- O impedimento de que trata o item 3.11.4 será também aplicada ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.13- A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.11.2 e 3.11.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do Contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.14- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.15- O disposto nos itens 3.11.2 e 3.11.3 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.16- Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.17- A vedação de que trata o item 3.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica; 
3.18- Fica permitida a participação de pessoa jurídica em consórcio na presente licitação, desde que 
observadas as disposições do Artigo 15 da Lei nº 14.133/2021, conforme os seguintes requisitos:  
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3.18.1- Comprovação do Compromisso de Consórcio: Os consorciados deverão apresentar 
compromisso público ou particular de constituição do consórcio, devidamente subscrito por todos os 
participantes, conforme o inciso I do Artigo 15 da Lei nº 14.133/2021.  

3.18.2- Indicação da Empresa Líder: O consórcio deverá indicar, de forma clara, a empresa 
líder, que será responsável pela representação perante a Administração Pública.  

3.18.3- Habilitação Técnica e Econômico-Financeira:  
• Para efeito de habilitação técnica, será considerado o somatório dos quantitativos 

apresentados por cada consorciado.  
• Para efeito de habilitação econômico-financeira, será considerado o somatório dos valores 

de cada consorciado, conforme as normas do inciso III do Artigo 15 da Lei nº 14.133/2021.  
3.18.4- Participação Limitada: Não será permitida a participação de um consorciado em mais 

de um consórcio, nem de forma isolada, na mesma licitação, conforme o inciso IV do Artigo 15 da Lei nº 
14.133/2021.  

3.18.5- Responsabilidade Solidária: Todos os integrantes do consórcio serão solidariamente 
responsáveis pelos atos praticados no decorrer da licitação e na execução do contrato, conforme 
estipulado no inciso V do Artigo 15 da Lei nº 14.133/2021.  

3.18.6- Constituição e Registro do Consórcio: O licitante vencedor deverá promover, antes 
da celebração do contrato, a constituição e o registro formal do consórcio, conforme compromisso 
mencionado no inciso I do Artigo 15 da Lei nº 14.133/2021.  

3.18.7- Substituição de Consorciado: A substituição de qualquer consorciado será permitida 
apenas com a expressa autorização do órgão contratante, sendo condição necessária a comprovação de 
que a nova empresa do consórcio atende aos mesmos requisitos de habilitação técnica e econômico-
financeira da empresa substituída, conforme § 5º do Artigo 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 

4.1- Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e julgamento;  
4.2- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 
objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.3- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

4.3.1- Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;  

4.3.2- Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  
Artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3- Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhos degradantes 
ou forçados, observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo 1º e no inciso III, do Artigo 5º da 
Constituição Federal;  

4.3.4- Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
4.4- O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 16, da Lei nº 14.133/2021.  
4.5- O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no Artigo 3°, da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Artigo 4º, da 
Lei n.º 14.133/2021.  
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4.5.1- Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
4.6- A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.  
4.7- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
4.8- Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances.  
4.9- Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
4.10- Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:  

4.10.1- A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e  

4.10.2- Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.  
4.11- O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

4.11.1- Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e  

4.11.2- Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  
4.12- O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.13- possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.  
4.14- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
4.15- O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:   
 

5.1- O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

5.1.1- Valor unitário e total do item; 
5.1.2- Marca/Modelo; 
5.1.3- Descrição do objeto/serviço, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 
5.1.4- Em se tratando de serviços, para o campo marca poderá ser digitado o termo “sem 

marca”;  
5.1.5- Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme item 6.2.1 deste 

Edital. 
5.1.6- Descrição do objeto/serviço, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 
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5.1.7- As propostas estão limitadas em apenas 02 (duas) casas decimais, não podendo ser 
ofertados valores com até 04 (quatro) casas decimais; 
5.2- Todas as especificações do objeto/serviço contidas na proposta vinculam o licitante.  
5.3- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto/serviço.  
5.4- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
5.6- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto/serviço licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8- O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.9- Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1- Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9.  
5.10- O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
CONTRATADOS pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do Artigo 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução da 
Ata de Registro de Preços. 
 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 

6.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1 – Também será desclassificada a proposta que contenha qualquer elemento que 
permita a identificação do licitante, quando a identificação for vedada pelo sistema eletrônico durante a 
fase competitiva. 

6.2.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real pelos participantes. 

6.2.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação e julgamento. 
6.3 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar seus lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
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6.5.1 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, conforme estabelecido neste 
Edital. 
6.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
6.7 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença estabelecido neste Edital. 
6.8 – Não será estabelecido intervalo mínimo de diferença entre os lances. Os licitantes poderão 
apresentar sucessivos lances, observadas as regras do sistema eletrônico e o critério de julgamento 
estabelecido neste Edital, devendo cada novo lance observar as condições e parâmetros definidos para 
a disputa. 
6.9 – Os lances serão formulados de acordo com o critério de julgamento e a forma de disputa 
estabelecidos neste Edital, observando-se, para cada item, lote ou grupo, conforme o caso, os valores, 
percentuais ou demais condições definidos para a disputa, sendo classificada em primeiro lugar a 
proposta que atender ao critério de julgamento estabelecido, observadas as demais condições previstas 
neste Edital e seus anexos. 
6.10 – Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico – SRP o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
6.11 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 
6.12 – A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lance enviado nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
6.13 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
6.14 – Encerrada a fase competitiva, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o 
licitante que tenha apresentado a melhor proposta, observado o disposto no Artigo 61, da Lei nº 
14.133/2021. 
6.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar pelo sistema. 
6.16 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico 
– SRP, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19 – O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
6.20 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial, observadas 
as demais regras de classificação e julgamento previstas neste Edital. 
6.21 – Em relação aos itens não exclusivos para participação de Microempresas – ME e Empresas de 
Pequeno Porte – EPP, encerrada a etapa de lances, será verificado o enquadramento das licitantes para 
fins de aplicação do tratamento favorecido previsto nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
6.22 – Considerar-se-á configurada a situação de empate prevista na Lei Complementar nº 123/2006 
quando a proposta apresentada por Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP for igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, desde que esta não tenha sido 
apresentada por outra ME ou EPP. 
6.23 – A ME ou EPP mais bem classificada, na situação prevista no item anterior, será convocada para 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, no prazo máximo de 5 
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(cinco) minutos, contado da convocação realizada pelo sistema eletrônico, sob pena de preclusão do 
direito. 
6.24 – Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP na forma do item anterior, serão convocadas as 
demais ME ou EPP remanescentes que se enquadrem no intervalo de até 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, observado o prazo previsto no item anterior. 
6.25 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para identificar aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta, conforme as regras do sistema eletrônico. 
6.26 – Quando houver propostas beneficiadas por margem de preferência legalmente estabelecida, a 
aplicação do respectivo critério observará a legislação específica e o regulamento aplicável. 
6.27 – A classificação das propostas e dos lances observará a ordem estabelecida pelo sistema 
eletrônico, inclusive quanto à ordem de apresentação dos lances de igual valor, quando cabível, sem 
prejuízo da aplicação dos critérios legais de desempate e do tratamento favorecido assegurado às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte pela Lei Complementar nº 123/2006. 
6.28 – Persistindo empate entre duas ou mais propostas, após a aplicação do tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, serão aplicados, sucessivamente, os critérios de desempate 
previstos no Artigo 60 da Lei nº 14.133/2021, na seguinte ordem: 
6.28.1 – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
6.28.2 – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 
6.28.3 – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.28.4 – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
6.29 – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.29.1 – empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 
6.29.2 – empresas brasileiras; 
6.29.3 – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.29.4 – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.30 – Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com 
o primeiro colocado, nos termos do Artigo 61 da Lei nº 14.133/2021. 
6.30.1 – A negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.30.2 – A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.30.3 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.30.4 – Após a negociação, o licitante mais bem classificado deverá encaminhar, no prazo máximo de 2 
(duas) horas, por meio do campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado, 
conforme modelo constante do Anexo III, acompanhada, quando necessário, dos documentos 
complementares exigidos neste Edital. 
6.30.5 – O Pregoeiro poderá prorrogar o prazo estabelecido no item anterior, mediante solicitação 
fundamentada apresentada pelo licitante antes do término do prazo, desde que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
6.31 – Após concluída a negociação e apresentada a proposta adequada ao último lance, o Pregoeiro 
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta, observadas as exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
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7 - DA FASE DE JULGAMENTO: 
 

7.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Artigo 14, da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  

a) Cadastro de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);  

b) Cadastro de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de onde 
tiver sede o particular, e cadastro de fornecedores sancionados deste Município 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarimpedidos.aspx);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ou 
https://certidoes.cgu.gov.br/); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ou https://certidoes.cgu.gov.br/). 

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
7.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o Artigo 12, da Lei n° 8.429/1992.  
7.3- Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, Artigo 29, caput).  

7.3.1- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, Artigo 29, §1º).  

7.3.2- O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, Artigo 29, §2º).  

7.3.3- Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
7.4- Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto/serviço e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no Artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.5- Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
7.6- Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1- contiver vícios insanáveis;  
7.6.2- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
7.6.3- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  
7.6.4- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
7.6.5- apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  
7.7- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.7.1- A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:  

7.7.1.1- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
7.7.1.2- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
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7.8- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
7.9- Caso o custo global estimado do objeto/serviço licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
7.10- Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.  

7.10.1- O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;  

7.10.2- Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse  
regime.  
 

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
 

8.1- Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto/serviço da licitação, serão exigidos para fins de habilitação 
nos termos dos Artigos 62 a 70, da Lei nº 14.133/2021. 
8.2- Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de 
imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do (a) 
Pregoeiro (a) solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos 
supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à 
verificação de sua validade e dispensam a autenticação.  
8.3- Serão verificados ainda se o licitante apresentou as declarações exigidas, conforme estabelecido no 
ANEXO II deste Edital, devendo ser inserida em campo próprio do sistema – Plataforma BLL.  

8.3.1- O atendimento do item acima poderá ser através da apresentação de Declaração 
Unificada, conforme modelo constante do ANEXO II deste edital.  
8.4- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, Artigo 4º, §1º, e Artigo 6º, 
§4º).  
8.5- Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 
considerados válidos por no máximo 90 (noventa) dias, após a sua data de emissão.  
8.6- Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. 
Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou 
cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.  
8.7- As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (Artigo 43, da LC 123/2006 
alterada pela Lei 147/2014).  
8.8- Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, será 
assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, prorrogáveis por 
igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do Artigo 43, 
§1º, da LC 123/2006 alterada pela Lei 147/2014;  
8.9- A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação;  
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8.10- A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.  
8.11- O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 
no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta;  
8.12- Os documentos exigidos para habilitação deverá ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo máximo, 02 (duas) horas úteis, contado da solicitação do pregoeiro;  
8.13- O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo mesmo;  
8.14- A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor;  
8.15- Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;  
8.16- Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do Artigo 64, da Lei 
14.133/2021, para:  

a)- Complementação de informações acerca de situação de fato ou jurídica comprovada por 
documentação já apresentada, autorizando-se, inclusive, a juntada de novo documento, desde que com 
o fito de demonstrar fatos existentes à época da abertura do certame, em virtude da adoção expressa 
da aplicação do Princípio do Formalismo Moderado; e  

b)- Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  
8.17- Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a Comissão de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação;  
8.18- Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observando o prazo disposto no subitem 8.13;  
8.19- Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.  
 

9 - DOS RECURSOS:  
 

9.1- A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Artigo 165, da Lei nº 
14.133/2021.  
9.2- O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
9.3- Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  

9.3.1- a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
9.3.2- o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
9.4- Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
9.5- O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.  
9.6- Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7- O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
9.8- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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9.9- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.10- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma 
eletrônica: https://bllcompras.com/Home/Login.  
 

10 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  
 

10.1- A sessão pública poderá ser reaberta:  
10.1.1- Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;  

10.1.2- Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou deixar de apresentar documentos 
complementares, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do Artigo 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;  
10.2- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;  

10.2.1- A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.  
 

11 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 

11.1- Depois de encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, caso da existência destes, caberá ao agente de contratação o encaminhamento do 
processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação e homologação; 
11.2- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

12 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
 

12.1- Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e 
convocará o representante legal da empresa licitante para assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob 
pena de decair do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Artigo 90, da Lei Federal nº 
14.133/21 e sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 156, da mesma Lei e Decreto Municipal nº 
2.972/23. 
12.2- O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja 
solicitação expressa do detentor, e motivo justificado. 
12.3- Uma vez assinada a Ata de Registro de Preços, assume o REGISTRADO o compromisso de atender 
durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela Administração, 
quando então será celebrado a respectiva Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, 
estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características dos produtos. 

12.3.1- Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de 
Registro de Preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da 
Ata de Registro de Preços nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
12.4- Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 
12.5- A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a licitante se obrigam a cumprir, na sua 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita inclusive as penalidades pelo descumprimento 
de quaisquer de suas cláusulas. 
12.6- A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
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12.7- A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se estenderá 
pelo período de 12 (doze) meses; poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 
12.8- Para efeitos de garantia dos produtos, o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços se dará 
até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; e de 
conformidade com o descrito na Proposta de Preços da CONTRATADA; 
12.9- A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Contratos, localizado na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, 866, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados 
diretamente no setor ou pelo telefone 0800-000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: 
contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 

13 - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  
 

13.1- O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, para 
mais ou para menos. 

13.1.1- Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a 
Administração adotará as seguintes providências: 

13.1.1.1- Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua 
adequação aos praticados pelo mercado; 

13.1.1.2- Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando 
frustrada a negociação, respeitado a Ata de Registro de Preços á firmados; 

13.1.1.3- Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
13.1.2- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 

requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro 
para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos, tais como 
notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por 
órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata 
de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o fornecimento desses documentos. 

13.1.2.1- A solicitação acima será objeto de análise por parte do Setor de Contratos e a 
Administração adotará as seguintes providências: 

13.1.2.1.1- Avaliação do preço registrado, que poderá ser objeto de equilíbrio econômico-
financeiro, lhe sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão; 

13.1.2.1.2- Liberar o Detentor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de entrega dos produtos e; 

13.1.2.1.3- Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
13.2- Quando não houver êxito nas negociações para readequação de preços, o Órgão Gerenciador 
cancelará o preço do bem e/ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão. 
13.3- A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, 866, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados 
diretamente no setor ou pelo telefone 0800-000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: 
contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 

14 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

14.1- O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:  

14.1.1- A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.  

14.1.2- Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;  
14.1.3- Pelo cancelamento de todos os preços registrados;  
14.1.4- Por iniciativa da Contratante, quando:  



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

Página 15 
 

  

  

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE SANTO  ANTÔNIO  DO PARAÍSO 
CNPJ Nº 75.832.170/0001-31           –           DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
Av.  Deputado  Nilson  Ribas, 886 - Telefone: (0800-000-3879) - CEP: 86.315-000 
Site  Oficial  do  Município:              www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO                     –                    ESTADO DO PARANÁ 

I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que 
estiver vinculada;  

II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;  

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput do Artigo 156, da Lei 14.133/2021. 
 

15 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

15.1- O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 
14.133/2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 
156, da mesma Lei.  
15.2- A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

15.2.1- A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a)- descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b)- inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
15.2.2- A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  
a)- dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à 

Administração, ao funciona-mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b)- dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
c)- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d)- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
e)- não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f)- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto/serviço da licitação sem 

motivo justificado.  
15.2.2.1- Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a)- recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b)- recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, Contrato ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

15.2.3- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a)- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Pregão Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  

b)- fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de 
Registro de Preços;  

c)- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d)- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e)- praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 

2013.  
15.2.3.1- Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração 

ou documentação falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), bem 
como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive após 
o encerramento da fase de lances. 
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15.2.3.2- A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 
Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
15.3- Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 
valor da obrigação inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 

15.3.1- Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) e 15% (quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 

15.3.2- Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por 
cento) e 30% (trinta por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
15.4- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 
poderá ser descontada da garantia prestada, quando houver, ou cobrada administrativa ou 
judicialmente. 
15.5- As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.6- A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
15.7- Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
considerando-se: 

15.7.1- A natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.7.2- As peculiaridades do caso concreto; 
15.7.3- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.7.4- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
15.7.5- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
15.8- Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 

I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da obrigação inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 

II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não 
executada; 

III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida ou da parcela correspondente ao item ou lote afetado. 
15.9- A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
15.10- A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
administrativas previstas na legislação e neste Edital. 
15.11- O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato 
atribuível à contratada, sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados 
pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
15.12- Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da 
obrigação até a data do efetivo pagamento. 
 

16 – DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
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16.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado.  
16.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
16.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
16.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
16.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
16.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
16.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
16.8- O reajuste será realizado por apostilamento.  
16.9- No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária. Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 
14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão 
no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado 
e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
16.10- Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata 
de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como 
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021;  
16.11- Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, 
tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado;  

16.11.1- Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  

16.11.2- A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação;  

16.11.3- A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem 
formalizado da Ata de Registro de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo 
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados;  
16.12- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de 
fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata;  

16.12.1- A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de 
tramitação do processo de revisão dos preços;  

16.12.2- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro 
serão do fornecedor ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços 
e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da Ata de Registro de Preços e decisão final da 
Autoridade Superior; 
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16.12.3- Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, 
mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes 
documentos:  

 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  

 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  

 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 
apresentação das propostas;  

 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 
demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de 
preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; 
matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc; 

16.12.4- Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a 
intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  

16.12.5- Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte 
da Contratada, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
16.13- Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 
cumprir os compromissos pelo valor contratado, sob pena de cancelamento da Ata de Registro de 
Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital;  

16.13.1- Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem 
acima, o contratante poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, 
pelo preço registrado na ata; 
16.14- O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  

16.14.1- A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos 
os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
16.15- Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, 
adequando-o aos valores praticados no mercado;  
16.16- Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
16.17- Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de 
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 
dos serviços, pelo preço revisado;  
16.18- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 
administrativa.  
 

17 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:  
 

17.1- Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.  
17.2- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
17.3- A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em 
campo próprio na plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/Login; ou através do e-mail: 
licitacao@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br.  
17.4- A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, 
indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, 
telefone e endereço eletrônico para contato.  
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17.5- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
17.5.1- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
17.6- Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 

18 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  
 

18.1- Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto/serviço contratual.  
18.2- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:  

a)- “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de Contrato;  

b)- “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de Contrato;  

c)- “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d)- “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do Contrato;  

e)- “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  
18.3- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
Contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, direta-mente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um Contrato financiado pelo 
organismo.  
18.4- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o Contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do Contrato. 
 

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 

19.1- Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
19.2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  
19.3- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.  
19.4- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
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19.5- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
19.6- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
19.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
19.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 
público.  
19.9- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.  
19.10- O Edital estará disponível, na íntegra no Portal de Transparência, através do endereço eletrônico 
https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/editais/1, na Plataforma BLL – Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, através do endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), endereço 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1. 
19.11- Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO – 
ESTADO DO PARANÁ, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login).  
19.12- O Pregoeiro responsável por este Pregão Eletrônico - SRP será: RICARDO GONÇALVES; e-mail 
para contato: licitacao@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br.  
19.13- Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

19.13.1- ANEXO I  - Documentação exigida para Habilitação;  
19.13.2- ANEXO II - Modelo de Declaração Unificada;  
19.13.3- ANEXO III- Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor);  
19.13.4- ANEXO IV-  Modelo Declaração de ME/EPP/MEI; 
19.13.5- ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços;  
19.13.6- ANEXO VI - Declaração de Cumprimento da LGPD (exigido para contratação); 
19.13.7- ANEXO VII - Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar/Análise de Risco;  
 

 
 

Santo Antônio do Paraíso, em 22 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Prefeito Municipal 
 
 
 

____________________________ 
Ricardo Gonçalves 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 

 

A licitante deverá apresentar os documentos necessários à comprovação de sua habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Os documentos que não consignarem prazo de validade serão considerados válidos pelo prazo de até 90 
(noventa) dias, contados da data de sua emissão, salvo disposição legal específica ou prazo diverso 
constante do próprio documento. 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
Conforme a natureza jurídica da licitante, deverá ser apresentado um dos seguintes documentos: 
1.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 
1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI. 
1.3. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou demais sociedades empresárias: 
ato constitutivo, contrato social ou estatuto social em vigor, devidamente registrado no órgão 
competente, acompanhado de suas alterações ou da consolidação contratual. 
1.4. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício, quando aplicável. 
1.5. Sociedade por Ações: estatuto social e documentos de eleição de seus administradores. 
1.6. Empresa ou sociedade estrangeira autorizada a funcionar no País: decreto de autorização ou ato 
de registro expedido pelo órgão competente, quando exigível. 
 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 
2.2. Certidão de regularidade perante os tributos federais e a Dívida Ativa da União. 
2.3. Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual da sede da licitante. 
2.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da licitante. 
2.5. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 
2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
2.7. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – 
MEI deverão apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que contenha 
restrição, observado o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da licitante, dentro do prazo de validade nela indicado ou, na ausência deste, emitida há no 
máximo 90 (noventa) dias. 
3.2. Não será exigida a apresentação de balanço patrimonial, demonstrações contábeis ou índices 
econômico-financeiros, considerando a natureza e o baixo grau de complexidade do objeto, observados 
os princípios da proporcionalidade e da competitividade. 
 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.1. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento satisfatório de produtos 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 
4.2. Serão considerados compatíveis atestados referentes ao fornecimento de materiais de expediente 
e/ou similares. 
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5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
5.1. A Administração realizará consulta aos cadastros oficiais de sanções e impedimentos, inclusive CEIS 
e CNEP, bem como aos demais sistemas oficiais disponíveis, para verificar a existência de impedimentos 
para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
5.2. Não será exigida a apresentação de Alvará de Localização e Funcionamento como condição de 
habilitação, salvo se houver legislação específica que imponha sua exigência para o exercício da 
atividade objeto da contratação. 
5.3. A declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEI será exigida somente para fins de usufruto 
dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, quando aplicáveis. 
5.4. Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida há no máximo 90 (noventa) dias, somente para 
as empresas que desejarem usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

6. DECLARAÇÃO UNIFICADA 
6.1. A licitante deverá apresentar, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, a Declaração 
Unificada, conforme modelo constante do Anexo II, contendo as declarações exigidas pela Lei nº 
14.133/2021 e pelo Edital, especialmente: 
6.2. A falsidade das declarações sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis. 
 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
7.1. Encerrada a fase de lances, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, no prazo máximo de 02 (duas) horas, a proposta de preços 
readequada ao último lance ofertado, conforme modelo constante do Anexo III. 
7.2. A Administração poderá solicitar, quando necessário, documentos complementares destinados à 
confirmação das informações constantes da proposta, observados os limites estabelecidos pela Lei nº 
14.133/2021. 
 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. A ausência de documento exigido ou a apresentação em desacordo com as exigências do Edital 
poderá ensejar a inabilitação, observado o disposto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
nos termos da legislação vigente. 
8.3. É vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta ou da documentação de habilitação, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 
8.4. Os documentos emitidos eletronicamente poderão ser submetidos à verificação de autenticidade 
nos respectivos sítios oficiais dos órgãos emissores. 
 
Santo Antônio do Paraíso - PR, 22 de outubro de 2026. 

 
 
 

_____________________________ 
DEVANIR MARTINELLI 

Prefeito Municipal 
 
 
 

_____________________________ 
Ricardo Gonçalves 

Pregoeiro 
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ANEXO II  
 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(MODELO) 
 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________________, com sede à 
____________________________________________________________, neste ato representada por 
seu(sua) representante legal, Sr.(a) ________________________________________, portador(a) do 
CPF nº __________________ e RG nº __________________, para fins de participação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 037/2026, DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 
I – HABILITAÇÃO E FATOS IMPEDITIVOS 
Atende a todos os requisitos de habilitação exigidos no edital e que inexistem fatos impeditivos à sua 
habilitação e contratação com a Administração Pública, comprometendo-se a comunicar imediatamente 
qualquer fato superveniente que venha a alterar essa situação, nos termos do Artigo 63, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
II – CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO EDITAL 
Tem pleno conhecimento e aceita integralmente as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e 
demais documentos que integram o procedimento licitatório. 
 
III – ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
A proposta apresentada foi elaborada de forma independente, contempla a integralidade dos custos 
necessários à execução do objeto e considera todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, tributários, securitários e demais despesas incidentes, observando os direitos trabalhistas 
assegurados pela Constituição Federal, legislação infraconstitucional, convenções e acordos coletivos de 
trabalho e demais normas aplicáveis, conforme Artigo 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
IV – AUSÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES 
Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante, agente público responsável pela licitação, fiscalização ou 
gestão do contrato, nem com seus cônjuges, companheiros ou parentes, em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, que possa caracterizar conflito de interesses. 
 
V – RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES 
Assume inteira responsabilidade pela veracidade das informações prestadas e pelas transações 
efetuadas no sistema eletrônico, reconhecendo-as como firmes e verdadeiras. 
 
VI – TRABALHO DE MENORES 
Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
do Artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
VII – TRABALHO FORÇADO OU DEGRADANTE 
Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados submetidos a trabalho forçado, escravo ou em 
condições degradantes, observando o disposto nos Artigos 1º, incisos III e IV, e 5º, inciso III, da 
Constituição Federal. 
 
VIII – RESERVA LEGAL DE CARGOS 
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Cumpre as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas no Artigo 93, da Lei nº 8.213/1991 e demais normas 
aplicáveis, conforme Artigo 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 
 
IX – MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA (quando aplicável) 
Enquadra-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparada, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, preenchendo todos os requisitos legais para usufruir dos benefícios 
previstos nos Artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar e no Artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
X – SUSTENTABILIDADE 
Compromete-se a observar a legislação ambiental vigente e a adotar, durante a execução contratual, 
práticas que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, em conformidade com a Lei nº 
6.938/1981 e com os princípios previstos no Artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 
 
XI – IDONEIDADE 
Declara que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que não 
está impedida de licitar e contratar nos termos da legislação vigente. 
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos legais. 

 
 

Local e data. 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO III 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA - SRP Nº 037/2026 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL  

(licitante vencedor) 
 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do material objeto/serviço da presente licitação 
Pregão, na Forma Eletrônica - SRP Nº 037/2026 acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos.  
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
NOME DA EMPRESA:_________________________________________ CNPJ:_____________________ 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:__________________ REPRESENTANTE:________________________________ 
CARGO:____________________ CARTEIRA DE IDENTIDADE:______________________ 
CPF:___________________ ENDEREÇO:_____________________ TELEFONE: _____________________                              
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: _____________________________________________________   
 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR): 

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total POR ITEM,  
PROPOSTA: R$ (Por extenso)  
 
De acordo: 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.  
 
PRAZO DE GARANTIA 
 
A garantia deverá ser da seguinte forma: conforme edital  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo, deste Edital.  
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão - SRP.  
 

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IV 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para 
os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada:  
 
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, do Artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, do Artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006;  
 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Parágrafo 1º, do Artigo, 18-A da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021.  
 
(   ) COOPERATIVA, nos termos do Artigo 34, da Lei Federal nº 11.488/2007.  
 
DECLARA ainda:  
 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do Parágrafo 4º, do Artigo 3º, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de Dezembro de 2006;  
 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno 
porte, de que trata o Artigo 3º, II da Lei Complementar nº 123/2006, em relação aos valores da Ata de 
Registro de Preços celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação.  
 
 
 
 

Local e data ________________________________ 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 078/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 037/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO, PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede 
na cidade de Santo Antônio do Paraíso, Paraná, sito à Avenida Deputado Nilson Ribas, nº 886, CNPJ/MF 
nº 75.832.170/0001-31, neste ato, representado pelo Senhor ________________________, brasileiro, 
inscrito no CPF/MF sob nº _________________ e portador da Carteira de Identidade RG nº 
____________–SSP/__/__, doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa, 
_______________________, com sede na cidade de __________, sito na ____________, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº________________________ neste ato representado por seu procurador o 
Sr.______________________, inscrito no CPF/MF sob nº ________________ e portador da Carteira de 
Identidade RG nº _______________, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; 
têm entre si justos e avençados, e celebra, por força deste instrumento, a presente Ata de Registro de 
Preços conforme consta do Pregão Eletrônico - SRP Nº 037/2026 – Processo Administrativo Nº 
078/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx conforme descrito no 
Anexo do Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico - SRP Nº 037/2026, que juntamente com 
a proposta da, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
1.2. A empresa _______________________________________________, com sede na cidade de 
___________________________, sito à _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
______________________, representada por seu Procurador _______________________________, 
inscrito no CPF/MF sob nº _______________________ e portador da Carteira de Identidade RG 
nº________________________ doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio do Paraíso (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os 
itens a seguir:  
 

Item Qtde. Unid./Med. Descrição Item Marca/Modelo 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

R$ 0,00 (ZERO REAIS)  
 

1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 
Pregão Eletrônico - SRP Nº 037/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 
14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 
1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante DETENTORA deverá manter sua condição de 
habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária:  
 

Código Reduzido/Elemento Despesa Descrição da Despesa 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá 
até __ /__ / ____, podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do Artigo 84, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s se dará 
até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços.  
 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, sendo este parte integrante do Pregão Eletrônico - SRP.  
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS  
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo 
e suficiente para a total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE/REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO E ADITIVO:  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, sendo consultado no índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária. Conforme é disposto no Artigo 25, inciso 7º, da lei 
14.133/2021: “§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no 
edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e 
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com 
a realidade de mercado dos respectivos insumos”. 
6.10. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata 
de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como 
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do Artigo 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021;  
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6.11. Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, 
tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado;  

6.11.1. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;  

6.11.2. A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação;  

6.11.3. A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem 
formalizado da Ata de Registro de Preços ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo 
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados;  
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de 
fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata;  

6.12.1. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de 
tramitação do processo de revisão dos preços;  

6.12.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro 
serão do fornecedor ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços 
e a deliberação a respeito do pedido pelo gestor da Ata de Registro de Preços e decisão final da 
Autoridade Superior; 

6.12.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, 
mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes 
documentos:  

 Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  

 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  

 Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 
apresentação das propostas;  

 Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 
demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de 
preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; 
matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc; 

6.12.4. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a 
intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão;  

6.12.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte 
da Contratada, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar; 
6.13. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 
cumprir os compromissos pelo valor contratado, sob pena de cancelamento da Ata de Registro de 
Preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital;  

6.13.1. Na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços prevista no subitem 
acima, o contratante poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, 
pelo preço registrado na ata; 
6.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  

6.14.1. A contratada da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os 
produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento; 
6.15. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, 
adequando-o aos valores praticados no mercado;  
6.16. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  
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6.17. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de 
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 
dos serviços, pelo preço revisado;  
6.18. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 
administrativa.  
6.19. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Avenida 
Deputado Nilson Ribas, 886, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados 
diretamente no setor ou pelo telefone 0800-000-3879 – Ramal 204, ou e-mail: 
contratos@pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Pregão Eletrônico - SRP.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
8.1. O fornecimento do (s) produto (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota 
de Empenho, sob responsabilidade da unidade de compras pertinente. 
8.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 

# Número do Pregão; 
# Quantidade do produto; 
# Descrição do produto requisitado; 
# Local de entrega; 
# do recebimento; 
# dotação orçamentária onerada; 
# valor; 
# condições de pagamento; 
# penalidades; 
# garantia contratual, se for o caso. 

8.3. O(s) produto(s) deverá (ão) ser entregue(s) na totalidade constante da nota de 
empenho/autorização de compras sem ônus de frete para o Município, seguindo às melhores práticas 
de transporte e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal (is), na(s) qual (is) deverá constar: 
lote(s), data de validade e especificações. Deverá conter também, em local de fácil visualização, a 
indicação da modalidade de licitação e o número da Nota de empenho/autorização de compras para 
maior celeridade no trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. O licitante e a CONTRATADA que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 
14.133/2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 
156, da mesma Lei.  
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  
a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
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c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado.  
9.2.2.1. Considera-se inexecução total da Ata de Registro de Preços:  
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida.  

9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante ao Pregão Eletrônico - SRP ou a execução da Ata de Registro de Preços;  

b) fraudar a Pregão Eletrônico - SRP ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de 
Registro de Preços;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 01 de Agosto de 

2013.  
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de declaração 

ou documentação falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), bem 
como a prática de conluio entre licitantes, em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive após 
o encerramento da fase de lances. 

9.2.3.2. A sanção prevista no item 15.2.3, quando aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 
Santo Antônio do Paraíso, observados os efeitos e prazos estabelecidos nos arts. 156 e 161 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 
valor da obrigação inadimplida, observados os critérios previstos neste Edital. 

9.3.1. Para as infrações previstas no item 15.2.2, a multa será fixada entre 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) e 15% (quinze por cento) do valor da obrigação inadimplida. 

9.3.2. Para as infrações previstas no item 15.2.3, a multa será fixada entre 15% (quinze por 
cento) e 30% (trinta por cento) do valor da obrigação inadimplida. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 
poderá ser descontada da garantia prestada, quando houver, ou cobrada administrativa ou 
judicialmente. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
9.7. Na aplicação das sanções serão observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
considerando-se: 

9.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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9.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.8. Para fins de definição do percentual da multa, serão observados os seguintes parâmetros: 

I – multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da obrigação inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor; 

II – multa por inexecução parcial de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não 
executada; 

III – multa por inexecução total de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação 
inadimplida ou da parcela correspondente ao item ou lote afetado. 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
9.10. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
administrativas previstas na legislação e neste Edital. 
9.11. O atraso no pagamento devido pela Administração, desde que não decorrente de ato ou fato 
atribuível à contratada, sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de encargos moratórios calculados 
pela seguinte fórmula: 
EM = I × N × VP 
Onde: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365; 
EM = Encargos Moratórios; 
TX = Taxa anual de juros de mora; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
9.12. Os encargos moratórios serão calculados a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da 
obrigação até a data do efetivo pagamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES  
10.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á:  

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021; e 
demais normas editalícias;  

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico - SRP, através 
dos Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto 
Municipal nº 2.961/2023, e alterações posteriores;  

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução da Ata 
de Registro de Preços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  

d) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.  
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura 

devidamente atestado; nos prazos fixados;  
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima 

e condições previstas no subitem 8.6 desta Ata de Registro de Preços.  
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados  
10.2. A CONTRATADA obrigar-se-á:  

a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata 
de Registro de Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 

b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; 
ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas 
em lei; 
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c) Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

e) Se por ventura, a proponente vencedora solicitar o reequilíbrio econômico financeiro do 
item vencedor do certame, a contratada terá que comprová-lo, mediante justificativa, nota de aquisição 
do determinado item, pesquisa de mercado. Se a proponente em sua solicitação, não apresentar a 
correta juntada dos documentos citados acima, a sua solicitação será RECUSADA. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 

h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

j) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os itens 
devolvidos em razão de divergências entre o objeto entregue e as especificações contidas neste Termo 
de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis; 

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata 
de Registro de Preços; 

m) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições 
exigidas para a habilitação ou para a qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de 
Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à 
Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 
Municipais; 

p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de 
Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:  
11.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e, na forma da Lei, que deverá ser 
especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do 
produto. 
11.3. No caso de substituição, a partir do recebimento do produto novo trocado, será iniciado novo 
prazo de mesma duração conforme estabelecido anteriormente 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  
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12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços se dará conforme as atribuições constantes na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 2.961/2023.  
12.2. Fica designada a Secretaria Municipal de Administração como órgão gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, competindo-lhe: 

I – realizar o gerenciamento e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços; 
II – promover o monitoramento dos preços registrados, visando verificar a manutenção da 

vantajosidade das contratações; 
III – autorizar, quando cabível e observada a legislação vigente, a adesão de órgãos ou 

entidades não participantes à Ata de Registro de Preços; 
IV – promover a publicação dos atos necessários à formalização, alteração, prorrogação, 

cancelamento e demais procedimentos relacionados à Ata de Registro de Preços; 
V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento das condições 

estabelecidas na Ata e na legislação aplicável. 
Parágrafo único. Fica designado o servidor Carlos Roberto Domingues, como responsável pelo 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços, cabendo-lhe acompanhar sua execução, controlar os 
quantitativos registrados, manter os registros atualizados e prestar as informações necessárias ao órgão 
gerenciador. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
13.1. A Ata de Registro de Preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços.  
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.2.3. Indenizações e multas.  

13.3. A extinção da Ata de Registro de Preços não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (Artigo 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124, e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.  
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da Ata de Registro de Preços.  
14.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136, da Lei nº 
14.133/2021.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:  
15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no Artigo 94, da Lei 14.133/2021, bem como no Portal 
Transparência, através do endereço eletrônico: 
https://www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br/portal/contratos.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

Página 35 
 

  

  

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE SANTO  ANTÔNIO  DO PARAÍSO 
CNPJ Nº 75.832.170/0001-31           –           DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
Av.  Deputado  Nilson  Ribas, 886 - Telefone: (0800-000-3879) - CEP: 86.315-000 
Site  Oficial  do  Município:              www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO                     –                    ESTADO DO PARANÁ 

16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato;  

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.  

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.  
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do 
contrato financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo organismo.  
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
17.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo 
cancelar, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação 
específica, sem que caiba recurso por parte de detentor. 
17.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP. 
17.3. Os casos omissos relativos à execução da Ata de Registro de Preços serão resolvidos pelas partes, 
com a estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação 
complementar aplicável à espécie 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhinhas, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;  
18.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que 
surta os jurídicos e legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo arroladas:  
 

Santo Antônio do Paraíso, ___ de _________ de 20__. 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Ordenador da Despesa 

CONTRATANTE 
 

XXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
XXXXXXXXXXXX  
FISCALIZAÇÃO 

(PORTARIA _____/______) 
 

TESTEMUNHAS:                                                                                                
 

1)_____________________________________                                      2)__________________________________ 
RG nº__________________________________                                     RG nº ______________________________ 
CPF nº_________________________________                                      CPF nº _____________________________ 

 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
LEI N. 13.709/2018 

 
1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto/serviço da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das 
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à LGPD. 
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o Município de Santo Antônio do Paraíso, para a execução do objeto/serviço deste edital, terá 
acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF 
e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser 
exigidos para a execução contratual. 
5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, 
com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo Município Santo Antônio do Paraíso - PR.  
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar o Município de Santo Antônio do Paraíso, em 
até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no Artigo 48, da LGPD. 
 
 
 

Santo Antônio do Paraíso, ___ de ___________ 2026 . 
 
 
 

___________________                                 _______________________ 
CONTRATADA                                                  CONTRATANTE 
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ANEXO VII 

TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO 
(Conforme Instrução Normativa nº 03/2025 e Lei Federal nº 14.133/2021) 

 
1. IDENTIFICAÇÃO 
Órgão/Entidade Requisitante: Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso. 
Secretarias: 

Secretaria de Administração Geral Conselho Tutelar 
Divisão de Recursos Humanos Tesouraria 
Divisão de Contabilidade Divisão de Tributação 
Divisão de Licitação, Compras e Contratos  Controle Interno 
Secretaria de Habitação, Projetos e Convênios Secretaria de Educação 
Secretaria de Saúde Escola Municipal Izabel Navarro Claro 
Secretaria de Assistência Social Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
Secretaria de esportes, Lazer e Turismo Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Nome: Jaqueline Alves Nogueira André 
Cargo/Função: Assistente Administrativo 

 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
Constitui objeto da presente contratação o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de 
expediente, papelaria, materiais de escritório e correlatos, destinados ao atendimento das necessidades 
administrativas, pedagógicas e operacionais das Secretarias, Departamentos, Escolas, Conselho Tutelar e demais 
unidades administrativas do Município de Santo Antônio do Paraíso – PR, conforme especificações, quantidades 
estimadas e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir o abastecimento contínuo de materiais 
de expediente indispensáveis ao funcionamento das atividades administrativas e ao desenvolvimento das 
ações institucionais de todas as Secretarias Municipais. 
Os materiais serão utilizados na elaboração de documentos oficiais, processos administrativos, 
atendimento ao público, arquivamento, atividades pedagógicas, registros administrativos, controle 
interno, serviços contábeis, financeiros, tributários, assistência social, saúde, educação e demais serviços 
públicos prestados pelo Município. 
A contratação encontra amparo na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos princípios da eficiência, 
economicidade, planejamento e continuidade dos serviços públicos. 
Considerando que o consumo desses materiais ocorre durante todo o exercício financeiro e varia 
conforme a demanda de cada unidade administrativa, mostra-se mais vantajosa a realização da 
contratação mediante Sistema de Registro de Preços, permitindo aquisições parceladas conforme a 
necessidade da Administração.  

 
4. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
Após análise das necessidades das Secretarias Municipais, verificou-se que a solução mais vantajosa 
consiste na realização de procedimento licitatório por meio de Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de 
Registro de Preços. 
Tal modalidade proporciona: 
 maior competitividade entre os fornecedores;  
 economia de escala;  
 redução de custos administrativos;  
 aquisição apenas das quantidades efetivamente necessárias;  
 reposição contínua dos materiais;  
 melhor planejamento orçamentário;  
 atendimento das demandas sem necessidade de formação de estoques excessivos.  
A contratação parcelada evita desperdícios, reduz riscos de deterioração dos materiais e proporciona 
maior eficiência na gestão dos recursos públicos. 
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5. DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 
Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias, acondicionados em embalagem original do 
fabricante, quando aplicável, e deverão atender às normas técnicas vigentes e às especificações constantes 
do edital. 
Sempre que houver referência a marcas, esta deverá ser entendida apenas como padrão de qualidade, 
desempenho ou referência técnica, sendo admitidos produtos equivalentes, similares ou de qualidade 
superior. 
Os materiais deverão possuir excelente acabamento, boa durabilidade e atender às necessidades de 
utilização da Administração Municipal. 

 
6. QUANTITATIVOS ESTIMADOS 
Os quantitativos estimados da presente contratação encontram-se relacionados na tabela abaixo, elaborados com 
base no consumo histórico das Secretarias Municipais e na estimativa de demanda para o período de vigência da Ata 
de Registro de Preços: 

Item Descrição Código Quant Unidade Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 PAPEL OPALINE - BRANCO - Material: Celulose 
Vegetal, Cor: Branca, Gramatura: 180 G/M2, 
Comprimento: 297 MM, Largura: 210 MM - A4. 
OBS: Pacote com 50 folhas 

200399 250 EMB 16,82 4.205,00 

2 PERFURADOR DE PAPEL, material: metal, tipo: 
médio, tratamento superficial: niquelado, capacidade 
perfuração: 20 fl, funcionamento: manual. Unidade: 
Unidade. 

202365 15 UN 29,38 440,70 

3 PINCEL DESENHO, material cabo: plástico, tipo 
ponta: chato, material cerda: náilon, tamanho: 00 
Unidade: Unidade. 

204734 10 UN 3,48 34,80 

4 GLITTER, material: pvc - cloreto de polivinila, 
aspecto físico: partículas metalizadas, peso: 3,50 g, 
tipo embalagem: tubo, cor: sortida, quantidade cores: 
6 un, aplicação: decoração, roupa, artesanato, 
fantasia, flor e isopor. Unidade: Embalagem 6,00 
UN. 

224273 28 EMB 7,29 204,12 

5 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO, material: plástico, 
diâmetro: 33mm, comprimento: 320mm, números 
anéis: 45, cor: preta, quantidade folhas: 250. 
Unidade: Pacote: 25 un 

234183 35 PCT 39,82 1.393,70 

6 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO, material: pvc - 
cloreto de polivinila, diâmetro: 40mm, cor: preta, 
quantidade folhas: 250 un. Unidade: Pacote 20 un 

242487 15 PCT 39,72 595,80 

7 GRAMPO GRAMPEADOR, material: metal, 
tratamento superficial: galvanizado, tamanho: 24,10 
Unidade: Caixa 5000,00 UN 

242637 6 CX 30,99 185,94 

8 GIZ CERA, material: cera plástica com corante 
atóxico, cor: variadas, tamanho: grande, espessura: 
grossa. Unidade: Caixa 12,00 UN. 

257647 160 CX 7,51 1.201,60 

9 FICHÁRIO DE MESA DE ESCRITÓRIO, material: 
acrílico, material base: aço, cor: fumê, dimensão 
ficha: 23 x 16 cm, características adicionais: com 
tampa articulada em acrílico e divisórias az Unidade: 
Unidade 

258531 2 UN 97,73 195,46 

10 GRAMPEADOR, tratamento superficial: pintado, 
material: metal, tipo: profissional de grande porte, 
capacidade: 25 a 100 fl, aplicação: folhas, tamanho 
grampo: 23,6, 23,8, 23,10, e 23,13, cor: preta, 
comprimento: 28 cm, largura: 6,50 cm, altura: 18,50 
cm, características adicionais: de mesa, profundidade 
grampeado ajustável até 69 mm Unidade: Unidade 

261095 8 UN 76,29 610,32 

11 LÁPIS DE COR, material: madeira, cor: diversas, 263333 315 CX 10,98 3.458,70 
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características adicionais: tamanho grande com 12 
cores. Unidade: Caixa 12,00 UN. 

12 CAIXA DE CORRESPONDÊNCIA, material: 
acrílico, cor: incolor, tipo: tripla, comprimento: 370 
mm, largura: 255 mm, altura: 210 mm, 
características adicionais: fixa Unidade: Unidade 

266286 16 UN 62,01 992,16 

13 Prendedor de papel corpo de metal com pintura 
epóxi e presilha em aço inoxidável. Corpo medindo 
25mm. Capacidade para prender até 110 folhas de 
papel, 75g/m2, caixa com 12 unidades. 

267596 24 CX 8,05 193,20 

14 Prendedor de papel corpo de metal com pintura 
epóxi e presilha em aço inoxidável. Corpo medindo 
41mm. Capacidade para prender até 158 folhas de 
papel, 75g/m2, caixa com 12 unidades. 

267598 64 CX 13,64 872,96 

15 Prendedor Papel Material: Metal Tipo: Mola 
Tamanho Mola: 51 MM. OBS.: CAIXA 12 
UNIDADES 

267599 104 CX 24,42 2.539,68 

16 Prendedor Papel Material: Metal Tipo: Mola 
Tamanho Mola: 32 MM. OBS.: CAIXA 12 
UNIDADES 

267600 125 CX 18,11 2.263,75 

17 PRENDEDOR PAPEL - MATERIAL: METAL 15 
mm - Corpo de metal com pintura epóxi e presilha 
em aço inoxidável, corpo medindo: 15mm, 
capacidade para prender até 62 folhas de papel 
75g/m2. Caixa 12 unidades 

267601 29 CX 4,54 131,66 

18 PORTA-LÁPIS, clipe, lembrete, material: acrílico, 
cor: fumê, tipo: conjugado, comprimento: 230 mm, 
largura: 60 mm, altura: 78 mm Unidade: Unidade 

271416 24 UN 16,24 389,76 

19 CANETA HIDROGRÁFICA, material: plástico, 
formato corpo: cilíndrico, espessura escrita: grossa, 
cor carga: variada, aplicação: papel. Unidade: 
Embalagem 12 Unidades. 

279533 115 EMB 18,14 2.086,10 

20 COLA, composição: cianiacrilato, cor: incolor, 
aplicação: vidro, borracha, plástico, pvc, metal, 
acrílico, nailón, características adicionais: gel, tipo: 
instantânea. Unidade: Unidade. (OBSERVAÇÃO: 
TAMBÉM PARA USO EM EVA, EMBALAGEM 
DE 20G A UNIDADE) 

281629 161 UN 8,02 1.291,22 

21 CADERNO, material: celulose vegetal, 
apresentação: espiral, quantidade folhas: 48 fl, 
comprimento: 205 mm, largura: 145 mm, 
características adicionais: folhas pautadas e capa 
dura. Unidade: Unidade. 

281777 651 UN 6,94 4.517,94 

22 COLA BASTÃO PARA PISTOLA QUENTE 11 
mm - Composição: Silicone, Aplicação: Pistola 
Quente, Características Adicionais: Com 11 Mm De 
Diâmetro E 30 Cm De Comprimento, Tipo: Bastão 

284808 35 KG 63,81 2.233,35 

23 APONTADOR DE LÁPIS, material: plástico, tipo: 
escolar, cor: variada, quantidade furos: 1, 
características adicionais: sem depósito, lâmina aço 
temperado inclinada Unidade: Unidade 

289332 504 UN 1,72 866,88 

24 PAPEL COLOR SET, cor: variada, aplicação: 
confecção de cartazes, comprimento: 60 cm, largura: 
45 cm, gramatura: 120g,m². Unidade: Folha. 

289971 250 FL 1,76 440,00 

25 CLIPE, tratamento superficial: niquelado, tamanho: 
4, material: aço inox, formato: paralelo. Unidade: 
Caixa 500,00 G. 

292031 19 CX 16,62 315,78 

26 CORRETIVO LÍQUIDO, material: base dágua, 
pigmentos brancos e resina sintética, apresentação: 
frasco, aplicação: papel comum, volume: 18 ml, 

292776 57 UN 4,44 253,08 
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características adicionais: atóxico e lavável Unidade: 
Unidade 

27 TINTA PINTURA FACIAL, cor: variada, aplicação: 
artístico Unidade: Pote 15,00 ML. (OBSERVAÇÃO: 
EMBALAGEM COM 6 CORES) 

295674 25 POTE 22,38 559,50 

28 PAPEL EMBORRACHADO, material: borracha 
eva, comprimento: 60 cm, largura: 40 cm, espessura: 
2 mm, padrão: liso, cor: variada Unidade: Folha. 
(OBSERVAÇÃO: NAS CORES AMARELO; 
BRANCO; LARANJA; ROSA; AZUL ROYAL; 
VERDE CLARO; MARROM; VERMELHO; AZUL 
CELESTE; LILÁS; VERDE BANDEIRA; AZUL E 
SALMÃO). 

304984 1.650 FL 3,35 5.527,50 

29 CLIPE - TAMANHO: 6/0 - 308151 - CLIPE, 
tratamento superficial: niquelado, tamanho: 6/0, 
material: aço carbono, formato: paralelo. Unidade: 
Caixa 500,00 G. 

308151 20 CX 19,98 399,60 

30 COLA - TIPO: BASTÃO - Tubo 40,00 G - 312299 - 
COLA, composição: polivinil acetato - pva, 
aplicação: papel, características adicionais: secagem 
rápida, tipo: bastão Unidade: Tubo 40,00 G 

312299 63 TBO 3,11 195,93 

31 RÉGUA ESCRITÓRIO, material: poliestireno, 
comprimento: 30 cm, transmitância: transparente. 
Unidade: Unidade. 

316227 96 UN 3,84 368,64 

32 GRAMPO PASTA, material: metal, apresentação: 
trilho, comprimento: 95 mm, características 
adicionais: encaixe macho, fêmea. Unidade: Caixa 
50,00 JG. 

317123 33 CX 17,45 575,85 

33 PINCEL MARCADOR PERMANENTE CD, 
material: plástico, tipo ponta: poliéster, cor tinta: 
preta, características adicionais: ponta 2mm. 
Unidade: Unidade 

317251 92 UN 5,31 488,52 

34 CANETA ESFEROGRÁFICA, ponta: latão com 
esfera de tungstênio - PRETA, material: poliestireno, 
quantidade cargas: 1 un, material ponta: latão com 
esfera de tungstênio, tipo escrita: média, cor tinta: 
preta, características adicionais: corpo sextavado. 
Unidade: Caixa 50,00 UN. 

317857 35 CX 56,53 1.978,55 

35 CANETA ESFEROGRÁFICA, material: 
poliestireno, quantidade cargas: 1 un, material ponta: 
latão com esfera de tungstênio, tipo escrita: média, 
cor tinta: vermelha, características adicionais: corpo 
sextavado. Unidade: Caixa 50,00 UN. 

317859 22 CX 56,53 1.243,66 

36 CANETA ESFEROGRÁFICA, material: 
poliestireno, quantidade cargas: 1 un, material ponta: 
aço inoxidável com esfera de tungstênio, tipo escrita: 
fina, cor tinta: azul, características adicionais: corpo 
sextavado. Unidade: Caixa 50,00 UN. 

317861 44 CX 56,53 2.487,32 

37 Papel Vergê Material: Celulose Vegetal, Cor: Bege, 
Gramatura: 180 G/M2, Dimensões: 210x297 MM. 
OBS.: Pacote com 50 folhas. 

321233 20 CX 16,32 326,40 

38 GRAMPO GRAMPEADOR - TAMANHO: 23,8 
materiais: metal, tratamento superficial: galvanizado, 
tamanho: 23,8 Unidade: Caixa 5000,00 UN 

321521 9 CX 24,10 216,90 

39 ALFINETE DE MAPA, alfinete de mapa. Unidade: 
Caixa 
50,00 Un. 

32492 5 CX 6,80 34,00 

40 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO, material: pvc - 
cloreto de polivinila, diâmetro: 25mm, comprimento: 
300mm, cor: preta, quantidade folhas: 160un. 

326531 30 PCT 41,86 1.255,80 
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Unidade: Pacote 45 unidades. 
41 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO, material: plástico, 

diâmetro: 29mm, comprimento: 330mm, cor: preta, 
quantidade folhas: 200 un. Unidade: Pacote 100,00 
un 

328230 30 PCT 48,04 1.441,20 

42 PAPEL LAMINADO, cor: variada, comprimento: 60 
cm, largura: 50 cm Unidade: Unidade 

328310 850 UN 2,22 1.887,00 

43 FITA ADESIVA, material: polipropileno 
transparente, tipo: monoface, largura: 12 mm, 
comprimento: 50 m, cor: incolor, aplicação: 
multiuso. Unidade: Unidade. 

330860 398 UN 2,34 931,32 

44 LÁPIS PRETO, material corpo: madeira, dureza 
carga: hb, formato corpo: sextavado, características 
adicionais: envernizado e apontado, material carga: 
grafite nº 2 Unidade: Caixa 144,00 UN 

333316 25 CX 67,65 1.691,25 

45 GRAMPO GRAMPEADOR, material: metal, 
tratamento superficial: galvanizado, tamanho: 23,10, 
uso: grampeador de mesa, características adicionais: 
78 grampos por pente Unidade: Caixa 5000,00 UN 

334390 1 CX 17,31 17,31 

46 COLA, composição: polivinil acetato - pva, cor: 
branca, aplicação: escolar, características adicionais: 
lavável, não tóxica, tipo: líquido. Unidade: Frasco 90 
G. OBSERVAÇÃO: COM BICO APLICADOR 

335527 210 FR 3,57 749,70 

47 COLA, composição: polivinil acetato - pva, cor: 
branca, aplicação: escolar, características adicionais: 
lavável, não tóxica, tipo: líquido. Unidade: Frasco 1 
KG. OBSERVAÇÃO: COM BICO APLICADOR 

335527 113 FR 20,59 2.326,67 

48 CANETA MARCA-TEXTO, material: plástico, tipo 
ponta: chanfrada, cor: fluorescente amarela, 
características adicionais: traço 4 mm. Unidade: 
Caixa 12,00 UN. 

339197 53 CX 17,89 948,17 

49 PERCEVEJO - GALVANIZADO 9mm - Material: 
Metal Galvanizado, Tratamento Superficial: Pintado, 
Tamanho: 9 MM, Características Adicionais: Cores 
Variadas. Unidade: Caixa com aproximadamente 
100 UN. 

341022 10 CX 6,09 60,90 

50 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO, material: plástico, 
diâmetro: 14mm, comprimento: 330mm, cor: preta. 
Unidade: Pacote 100,00 un 

341603 3 PCT 34,67 104,01 

51 PASTA ARQUIVO, material: plástico corrugado 
flexível, tipo: com abas, largura: 250 mm, altura: 335 
mm, lombada: 20 mm, cor: azul, características 
adicionais: com elástico Unidade: Unidade 

345887 360 UN 4,64 1.670,40 

52 PASTA ARQUIVO, material: plástico corrugado 
flexível, tipo: com abas, largura: 250 mm, altura: 335 
mm, lombada: 55 mm, cor: azul, características 
adicionais: com elástico Unidade: Unidade 

352857 250 UN 7,63 1.907,50 

53 CORRETIVO FITA, material: base resina, 
comprimento: 12 m, largura: 4,20 mm, aplicação: 
impressão geral, características adicionais: bico 
aplicador e tampa protetora Unidade: Unidade 

353160 69 UN 7,77 536,13 

54 GIZ, material: gipsita, água e película plastificante, 
tipo: cilíndrico, cor: branca, comprimento: (mínimo) 
81 mm, diâmetro: (mínimo) 10 mm, características 
adicionais: plastificado e antialérgico Unidade: Caixa 
50,00 UN 

355230 55 CX 6,40 352,00 

55 GIZ, material: gipsita, água e película plastificante, 
tipo: cilíndrico, cor: variada, comprimento: (mínimo) 
81 mm, diâmetro: (mínimo) 10 mm, características 
adicionais: plastificado, antialérgico e colorido 

355231 75 CX 7,65 573,75 
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Unidade: Caixa 50,00 UN 
56 FITA DE SINALIZAÇÃO, material: plástico, 

largura: 70 mm, cor: preta e amarela, aplicação: 
sinalização de advertência, características adicionais: 
formato cores em diagonal, zebrada. Unidade: Rolo 
200,00 M 

355427 4 RO 25,88 103,52 

57 FITA ADESIVA, material: polipropileno 
transparente, tipo: monoface, largura: 45 mm, 
comprimento: 45 m, cor: incolor, aplicação: 
multiuso. Unidade: Unidade. 

356367 265 UN 5,59 1.481,35 

58 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO - DIÂMETRO: 
45mm. -Material: Plástico, Diâmetro: 45 MM 
Comprimento: 330 MM, Cor: Preta. OBS.: PACOTE 
15 UNIDADES 

357842 20 PCT 40,08 801,60 

59 CAPA ENCADERNAÇÃO, material: pvc cloreto de 
polivinila, cor: preta. formato: 210 x 297 mm. 
Unidade: Pacote 100,00 un 

360241 22 PCT 62,77 1.380,94 

60 FITA ADESIVA, material: poliuretano, tipo: dupla 
face, largura: 24 mm, comprimento: 1,5 m, 
espessura: 16 mm, cor: branca, aplicação: fixação 
tomadas e canaletas em divisórias, características 
adicionais: rolo, fita banana Unidade: Unidade 

361236 27 UN 11,90 321,30 

61 REFIL DE TINTA PARA PINCEL ATÔMICO 
COR AZUL - CAPACIDADE 20ML - UNIDADE - 
Material: Tinta, Cor: Azul, Capacidade: 20 ML, 
Aplicação: Pincel Atômico, Características 
Adicionais: Marca E Procedência Na Embalagem - 
OBS.: FRASCO 20ML 

361781 20 UN 5,57 111,40 

62 REFIL DE TINTA PARA PINCEL ATÔMICO 
COR PRETA - CAPACIDADE 20ML - Material: 
Tinta, Cor: Preta, Capacidade: 20 ML, Aplicação: 
Pincel Atômico, Características Adicionais: Marca E 
Procedência Na Embalagem. OBS. FRASCO 20 ML 

361782 20 UN 5,58 111,60 

63 REFIL DE TINTA PARA PINCEL ATÔMICO 
COR VERMELHO - CAPACIDADE 20ML - 
UNIDADE - 361783 - Refil Tinta, Material: Tinta, 
Cor: Vermelho, Capacidade: 20 ML, Aplicação: 
Pincel Atômico, Características Adicionais: Marca E 
Procedência Na Embalagem - OBS.: FRASCO 20 
ML. 

361783 20 UN 5,58 111,60 

64 COLA GLITTER - CAIXA COM 6 UNIDADES -
composição: polivinil acetato - pva, cor: variada, 
aplicação: papel, características adicionais: atóxica, 
com gliter e bico aplicador, tipo: líquido. Unidade: 
Caixa 6,00 UN. 

364247 56 CX 13,59 761,04 

65 COLCHETE FIXAÇÃO, material: aço, tratamento 
superficial: cromado, tamanho: nº 15. Unidade: 
Caixa 72,00 UN. 

364315 1 CX 17,35 17,35 

66 CLIPE, tratamento superficial: niquelado, aplicação: 
fixar papéis e similares, tamanho: 3/0, material: aço 
carbono, formato: paralelo. Unidade: Caixa 500,00 
G. 

367974 34 CX 17,80 605,20 

67 ESTILETE DESENHO, material corpo: plástico 
resistente, largura lâmina: 18 mm, tipo lâmina: 
retrátil, tipo fixação lâmina: rosqueamento, 
características adicionais: guia da lâmina em aço 
carbono e quebrador. Unidade: Unidade. 

372625 35 UN 4,83 169,05 

68 PINCEL ATÔMICO, material: plástico rígido, tipo 
ponta: feltro, tipo carga: recarregável, cor tinta: preta, 
características 

373776 88 UN 4,71 414,48 
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adicionais: ponta grossa retangular chanfrada. 
Unidade: Unidade 

69 PINCEL ATÔMICO, material: plástico rígido, tipo 
ponta: feltro, tipo carga: recarregável, cor tinta: 
vermelha, características adicionais: ponta grossa 
retangular chanfrada. Unidade: Unidade 

373777 70 UN 4,68 327,60 

70 EXTRATOR DE GRAMPO TIPO PIRANHA - 
Extrator Grampo Material: Aço, Tipo: Piranha, 
Tratamento Superficial: Revestimento Plastificado 
Cor Preta 

376228 2 UN 4,05 8,10 

71 TESOURA - COMPRIMENTO: 21 cm, material: 
aço inoxidável, material cabo: polipropileno, 
comprimento: 21 cm, características adicionais: cabo 
anatômico. Unidade: Unidade. 

376266 113 UN 20,56 2.323,28 

72 CARTOLINA 50CM X 65CM, CORES 
VARIADAS - UNIDADE - 378980 - CARTOLINA, 
material: celulose vegetal, gramatura: 180 g,m², 
comprimento: 500 mm, largura: 650 mm, cor: 
variada. Unidade: Unidade. 

378980 1.700 UN 1,54 2.618,00 

73 COLA BASTÃO PARA PISTOLA QUENTE 7,5 
mm - composição: silicone, aplicação: pistola 
quente, características adicionais: com 7,5 mm de 
diâmetro e 30 cm de comprimento, tipo: bastão. 
Unidade: Quilograma 

379312 30 KG 60,08 1.802,40 

74 TINTA PARA CARIMBO, cor: preta, componentes: 
base glicerina, aspecto físico: líquido, aplicação: 
almofada. Unidade: Frasco 40,00 ML. 

381380 15 FR 5,93 88,95 

75 DISCO COMPACTO - cd, dvd, tempo duração: 120 
min, tipo: gravável, dvd r, velocidade gravação: 8x, 
capacidade dvd rom: 4.7 gb. Unidade: Tubo 50,00 
un. (OBSERVAÇÃO: DISCO DVD PARA 
GRAVAÇÃO) 

386904 4 TBO 68,64 274,56 

76 PASTA ARQUIVO, material: plástico, tipo: porta 
folha, largura: 220 mm, altura: 310 mm, 
características adicionais 3: modelo L, transparente. 
Unidade: Unidade. 

387810 145 UN 1,37 198,65 

77 PINCEL DESENHO, material cabo: madeira, tipo 
ponta: chato, material cerda: pêlo sintético, tamanho: 
16. Unidade: Unidade. 

393615 70 UN 6,65 465,50 

78 PINCEL DESENHO, material cabo: madeira, tipo 
ponta: chato, material cerda: pêlo sintético, tamanho: 
20. Unidade: Unidade. 

393616 70 UN 8,05 563,50 

79 ALMOFADA DE CARIMBO, material caixa: 
plástico, material almofada: esponja absorvente 
revestida de tecido, tamanho: nº 3, cor: preta, tipo: 
entintada, comprimento: 12 cm, largura: 8 cm. 
Unidade: Unidade. 

394481 12 UN 9,06 108,72 

80 PRANCHETA PORTÁTIL, material: acrílico, 
comprimento: 355 mm, largura: 240 mm, cor: 
variada, características adicionais: com prendedor em 
aço inoxidável. Unidade: Unidade. 

396055 32 UN 23,84 762,88 

81 PASTA ARQUIVO, material: polipropileno, tipo: 
simples, largura: 245 mm, altura: 335 mm, 
características adicionais: transparente com elástico e 
abs, aplicação: arquivo de documento. Unidade: 
Unidade. 

396505 110 UN 3,84 422,40 

82 REFIL DE TINTA, cor: azul, aplicação: pincel 
quadro branco Unidade: Unidade. (OBSERVAÇÃO: 
UNIDADE COM 20 ML) 

397049 4 UN 5,85 23,40 

83 FITILHO. TIPO: FIO 04/20, Material: Polietileno E 399045 5 RO 0,00 0,00 
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Polipropileno. Unidade: Rolo 300M 
84 PINCEL DESENHO, material cabo: madeira, tipo 

ponta: redondo, material cerda: pêlo sintético, 
tamanho: 08. Unidade: Unidade. 

400338 80 UN 3,61 288,80 

85 TECIDO - MATERIAL: ALGODÃO - 401695 - 
Tecido, Material: Algodão, Cor: Branca, Largura: 
1,40 M, Tipo: Feltro, Espessura: 1 MM - UNIDADE: 
METRO 

401695 20 M 12,79 255,80 

86 LIVRO PROTOCOLO, quantidade folhas: 100 un, 
comprimento: 220 mm, largura: 155 mm, tipo capa: 
dura, características adicionais: impressão ofsete, 
duas faces, cor preta, material capa: papelão, 
gramatura folhas: 75 g,m², material folhas: papel 
apergaminhado Unidade: Unidade 

402513 13 UN 18,80 244,40 

87 REFIL DE TINTA PARA PINCEL QUADRO 
BRANCO COR VERMELHO - CAPACIDADE 
20ML - UNIDADE - 407563 - REFIL DE TINTA, 
cor: vermelha, aplicação: pincel quadro branco 
Unidade: Unidade. (OBSERVAÇÃO: UNIDADE 
COM 20 ML) 

407563 3 UN 5,79 17,37 

88 PINCEL QUADRO BRANCO, magnético, material: 
plástico, material ponta: fibra sintética, tipo carga: 
recarregável, cor: diversas, características adicionais: 
escrita 2mm, ponta arredondada. Unidade: Unidade. 

409983 25 UN 4,97 124,25 

89 PAPEL CARTÃO, material: celulose vegetal, 
gramatura: 240 g,m², largura: 50 cm, cor: variada, 
comprimento: 70 cm. Unidade: Unidade. 

412259 650 UN 1,76 1.144,00 

90 CADERNO, material: papel off-set 63 g,m², branco, 
material capa: papel cartão duplex 250 g,m², 
quantidade folhas: 48 fl, comprimento: 200 mm, 
largura: 140 mm, características adicionais: desenho, 
espiral, arame galvanizado. Unidade: Unidade. 

413306 101 UN 3,16 319,16 

91 PASTA ARQUIVO, material: polipropileno alta 
resistência, tipo: registradora az, largura: 285 mm, 
altura: 315 mm, lombada: 73 mm, cor: preta, 
características adicionais 3: ferragens aço inox, visor 
e etiqueta dupla face. Unidade: Unidade. 

416987 110 UN 22,90 2.519,00 

92 PASTA ARQUIVO, material: polipropileno, tipo: 
sanfonada, largura: 295 mm, altura: 230 mm, 
características adicionais:12 divisórias, haste 
metálica, visores transparentes, tamanho: a4. 
Unidade: Unidade. 

417023 15 UN 23,77 356,55 

93 PAPEL CREPOM, material: celulose vegetal, 
gramatura: 18 g,m², comprimento: 2 m, largura: 48 
cm, cor: variada. Unidade: Unidade 

417233 1.020 UN 2,63 2.682,60 

94 CLIPE, tratamento superficial: niquelado, tamanho: 
8/0, material: metal, formato: paralelo. Unidade: 
Caixa 500,00 G. 

419492 22 CX 25,34 557,48 

95 CORRETIVO LÍQUIDO; material: base dágua - 
secagem rápida, aplicação: papel comum, 
características adicionais: formato caneta com ponta 
metálica. Unidade: Unidade. 

420598 67 UN 3,51 235,17 

96 TINTA ARTÍSTICA - CORES: VARIADAS, 
Composição: A Base De Resina Acrílica, Tipo: 
Dimensional Relevo 3d Metallic, Cor: VARIADAS, 
Aplicação: Artesanatos, Roupas/Tecidos, Arranjos 
Flores Secas, Características Adicionais: Com Bico 
Aplicador 

423298 20 UN 7,11 142,20 

97 PASTA ARQUIVO - MATERIAL: CARTÃO 
MARMORIZADO – SUSPENSA, material: cartão 

424345 355 UN 4,99 1.771,45 
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marmorizado, tipo: suspensa, largura: 365 mm, 
altura: 240 mm, lombada: 45 mm, cor: parda, 
gramatura: 350 g,m². Unidade: Unidade. 

98 GRAMPO GRAMPEADOR, material: metal, 
tratamento superficial: galvanizado, cobreado, 
tamanho: 26,6, uso: grampeador de mesa. Unidade: 
Caixa 5000,00 UN. 

425226 79 CX 6,13 484,27 

99 APAGADOR QUADRO BRANCO, material base: 
feltro, material corpo: acrílico, comprimento: 17 cm, 
largura: 5 cm, altura: 10 cm, características 
adicionais: estojo com compartimento para 2 pincéis. 
Unidade: Unidade. 

427366 6 UN 9,46 56,76 

100 EXTRATOR DE GRAMPO, material: aço 
inoxidável, tipo: espátula, tratamento superficial: 
cromado, características adicionais: prensado a frio, 
espessura: 1mm, comprimento: 150 mm, largura: 15 
mm Unidade: Unidade 

429012 72 UN 2,57 185,04 

101 APAGADOR QUADRO NEGRO, material: madeira 
com feltro, comprimento: 180 mm, largura: 70 mm, 
altura: 55 mm, características adicionais: caixa de 
madeira lixada para acondicionar giz. Unidade: 
Unidade 

430044 30 UN 9,69 290,70 

102 CADERNO, material: papel off-set 56g,m², branco, 
material capa: papelão revestido papel couchê, 
750g,m², quantidade folhas: 200 fl, comprimento: 
275 mm, largura: 200 mm, características adicionais: 
10 materias, espiral revestido em nylon, plastificado. 
Unidade: Unidade. 

430325 133 UN 20,51 2.727,83 

103 PAPEL EMBORRACHADO, material: borracha 
Eva, comprimento: 60 cm, largura: 40 cm, espessura: 
0,50 mm, padrão: decorado. Unidade: Folha 

430993 450 FL 4,84 2.178,00 

104 REFIL DE TINTA PARA PINCEL QUADRO 
BRANCO COR PRETA – CAPACIDADE 20ML, 
material: tinta, cor: preta, capacidade: 20 ml, 
aplicação: pincel quadro branco. Unidade: Unidade 

432575 3 UN 5,68 17,04 

105 PINCEL ATÔMICO - COR TINTA: AZUL, 
material: plástico rígido, tipo ponta: feltro, tipo 
carga: recarregável, cor tinta: azul, características 
adicionais: ponta grossa retangular chanfrada. 
Unidade: Unidade 

432764 83 UN 4,69 389,27 

106 MASSA MODELAR, composição básica: amido, 
características adicionais: atóxica Unidade: Unidade. 
(OBSERVAÇÃO: EMBALAGEM COM 12 
CORES) 

432821 550 EMB 6,42 3.531,00 

107 GRAMPEADOR, tratamento superficial: pintado, 
cromado, material: plástico abs, tipo: mesa, 
capacidade: 25 fl, tamanho grampo: 26,6, 
características adicionais: alfineta 4 folhas. Unidade: 
Unidade. 

433777 66 UN 32,93 2.173,38 

108 PERFURADOR PAPEL, material: metal, tipo: mesa, 
capacidade perfuração: 30 fl, funcionamento: 
manual, características adicionais: com marginador e 
aparador, quantidade furos: 2 un. Unidade: Unidade. 

434774 10 UN 53,89 538,90 

109 PAPEL EMBORRACHADO, material: borracha 
eva, comprimento: 60 cm, largura: 40 cm, espessura: 
2 mm, padrão: glitterizado, cor: variada Unidade: 
Folha. 

434953 800 FL 6,42 5.136,00 

110 ENVELOPE PLÁSTICO, tipo plástico: liso, 
comprimento: 297 mm, largura: 210 mm, 
características adicionais: com 4 furos, tipo: saco, 

435874 25 PCT 27,78 694,50 
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gramatura: 0,15 g,m², transmitância: transparente. 
Unidade: Pacote 100,00 UN. 

111 CLIPE, tratamento superficial: niquelado, tamanho: 
10/0, material: aço carbono, formato: paralelo. 
Unidade: Caixa 500,00 G. 

436479 3 CX 18,55 55,65 

112 BORRACHA APAGADORA ESCRITA, material: 
borracha, comprimento: 40 mm, largura: 30 mm, cor: 
branca, tipo: macia. Unidade: Caixa 40,00 
UNIDADES. 

437684 46 CX 23,40 1.076,40 

113 PASTA ARQUIVO, material: plástico corrugado 
flexível, tipo: abas e elástico, largura: 245 mm, 
altura: 335 mm, lombada: 35 mm. Unidade: 
Unidade. OBSERVAÇÃO: COR AZUL). 

437764 430 UN 6,63 2.850,90 

114 PAPEL KRAFT, material: celulose vegetal, 
gramatura: 80 g,m², comprimento: 200 m, largura: 60 
cm Unidade: Unidade 

438380 18 UN 103,65 1.865,70 

115 PISTOLA APLICADORA, tensão alimentação: 110 
220 v, potência: 10 w, aplicação: colagem, 
características adicionais: profissional, compatível 
bastão silicone. Unidade: Unidade. 
(OBSERVAÇÃO: PISTOLA COMPATÍVEL COM 
REFIL DE 11 MM) 

439981 75 UN 27,65 2.073,75 

116 PISTOLA APLICADORA, tensão alimentação: 110 
220 v, potência: 10 w, aplicação: colagem, 
características adicionais: profissional, compatível 
bastão silicone. Unidade: Unidade. 
(OBSERVAÇÃO: PISTOLA COMPATÍVEL COM 
REFIL DE 7,5 MM) 

439981 65 UN 25,60 1.664,00 

117 BLOCO DE RECADO, material: papel, cor: 
amarela, largura: 76 mm, comprimento: 102 mm, 
características adicionais: auto-adesivo, removível, 
post-it, quantidade folhas: 100 un. Unidade: Pacote 
4,00 un. 

447926 253 PCT 7,08 1.791,24 

118 PAPEL FOTOGRÁFICO - 451897 - Papel 
Fotográfico, Tipo: Glossy Brilhante, Largura: 210 
MM, Comprimento: 297 MM, Gramatura: 180 
G/M2, Compatibilidade: Impressora Jato De Tinta / 
Laser. Obs. Pacote com 50 folhas. 

451897 85 PCT 23,72 2.016,20 

119 GRAMPEADOR, tratamento superficial: pintado, 
material: metal, tipo: mesa, capacidade: até 140fl. 
tamanho grampo: 23,17, características adicionais: 
antiderrapante, carretilha dupla. Unidade: Unidade. 

455645 2 UN 88,91 177,82 

120 AGENDA, tipo: permanente, revestimento capa: 
laminação fosca, quantidade folhas: 420 un, 
comprimento: 200 mm, tipo encadernação: costurada 
e colada, largura: 140 mm, tipo papel miolo: papel 
sulfite, características adicionais: conforme modelo 
do órgão, material: cartão horlle. Unidade: Unidade. 

457218 36 UN 44,14 1.589,04 

121 ENVELOPE, material: kraft, modelo: saco padrão, 
tamanho (c x l): 176 x 250 mm, cor: parda, 
gramatura: 80 g,m² Unidade: Unidade 

459310 3.720 UN 0,43 1.599,60 

122 FITA ADESIVA, material: crepe, tipo: monoface, 
largura: 18 mm, comprimento: 50 m. Unidade: 
Unidade. 

461963 559 UN 6,35 3.549,65 

123 CALCULADORA ELETRÔNICA, número dígitos: 
12 un, tipo: mesa (4 operações básicas), fonte 
alimentação: pilha aa, características adicionais: 
visor lcd com inclinação, cálculo de porcentagem e 
Unidade: Unidade. 

462280 50 UN 28,24 1.412,00 

124 BLOCO DE RECADO, material: papel, cor: variada, 462282 47 PCT 7,12 334,64 
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largura: 38 mm, comprimento: 50 mm, 
características adicionais: 4 cores neon, removível, 
reposicionável 75 g,m², quantidade folhas: 50 un 
Unidade: Pacote 4,00 UN. (OBSERVAÇÃO: 
PACOTE DE 4 BLOCOS COM 50 FOLHAS 
CADA) 

125 FITA ADESIVA, material: acetato, tipo: dupla face, 
largura: 12 mm, comprimento: 30 m Unidade: 
Unidade 

463227 135 UN 10,39 1.402,65 

126 GRAMPO GRAMPEADOR, material: aço, 
tratamento superficial: galvanizado, tamanho: 23,17, 
uso: grampeador de mesa Unidade: Caixa 5000,00 
UN 

463458 3 CX 23,02 69,06 

127 CLIPE, tratamento superficial: galvanizado, 
aplicação: fixar papéis e similares, tamanho: 2,0, 
material: arame de aço, formato: paralelo. Unidade: 
Caixa 500 gr. 

463460 5 CX 18,36 91,80 

128 TESOURA, material: aço inoxidável, material cabo: 
polímetro anatômico, comprimento: 4 pol, 
características adicionais: tipo escolar com ponta 
arredondada Unidade: Unidade 

464173 330 UN 4,24 1.399,20 

129 CAPA ENCADERNAÇÃO, material: pvc, tipo: a4, 
cor: cristal, formato: 210 x 297 mm. Unidade: Pacote 
100,00 UN. 

464924 22 PCT 52,07 1.145,54 

130 ENVELOPE, material: kraft, modelo: saco padrão, 
tamanho (c x l): 240 x 340 mm, cor: ouro, gramatura: 
80 g,m². Unidade: Unidade. 

467021 1.405 UN 0,70 983,50 

131 CAIXA ARQUIVO, material: plástico corrugado, 
dimensão (c x l x a): 36,0 x 13,5 x 25,0 cm, cor: 
colorido, impressão: padrão, características 
adicionais: com trava. Unidade: Unidade. 
(OBSERVAÇÃO: CAIXA ARQUIVO MORTO) 

468082 260 UN 7,65 1.989,00 

132 LIVRO ATA, material: off-set branco, quantidade 
folhas: 100 un, gramatura: 56 g,m², comprimento: 
310 mm, largura: 220 mm, características adicionais: 
capa dura na cor preta, numeradas e pautadas 
Unidade: Unidade 

469001 65 UN 19,06 1.238,90 

133 ROLO DE TNT 40G/M² - MEDIDAS 1,40M X 50M 
- gramatura: 40 g,m², cor: variada, largura: 1,40 m. 
Unidade: Rolo 50,00 M. 

469173 69 RO 107,01 7.383,69 

134 PASTA ARQUIVO, material: papelão revestido de 
pvc, tipo: catálogo, largura: 243 mm, altura: 330 
mm, cor: preta, aplicação: arquivo de documento 
Unidade: Unidade. (OBSERVAÇÃO: COM 
CAPACIDADE DE 50 SACOS PLÁSTICO). 

470147 57 UN 22,76 1.297,32 

135 FILME PLASTIFICAÇÃO DE DOCUMENTO - 
Filme Plastificação Documento. Material: Polaseal. 
Comprimento: 307 MM. Largura: 220 MM. 
Espessura: 125 Microns MM. Características 
Adicionais: Transparente Cristal. Cor: Incolor 

483798 35 PCT 94,73 3.315,55 

136 FITA ADESIVA - MATERIAL CREPE - 
LARGURA: 48mm - Fita Adesiva, Material: Crepe, 
Tipo: Monoface, Largura: 48 MM, Comprimento: 50 
M, Cor: Preta, Aplicação: Multiuso 

601347 30 UN 16,38 491,40 

137 PRENDEDOR PAPEL - MATERIAL: METAL 19 
mm. Corpo de metal com pintura epóxi e presilha em 
aço inoxidável. Corpo medindo 19mm. Capacidade 
para prender até 70 folhas de papel, 75g/m2, caixa 
com 12 unidades. 

601920 39 CX 9,26 361,14 

138 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO - DIÂMETRO: 605713 90 UN 43,19 3.887,10 
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50mm. Material: Pvc - Cloreto De Polivinila, 
Diâmetro: 50 MM, Comprimento: 330 MM, Cor: 
Incolor. Unidade: Medida: Pacote 12 UN. 

139 PAPEL AUTO-ADESIVO - Material: Papel Couchê, 
Cor: Branca, Gramatura: 85 G/M2, Comprimento: 96 
CM, Largura: 66 CM. Acabamento Superficial: Liso 
Brilhante. 

606193 40 CX 0,00 0,00 

140 PASTA ARQUIVO - MATERIAL: PAPELÃO - 
ABAS E ELÁSTICO, Largura: 350 MM, Altura: 235 
CM, Cor: Azul, Características Adicionais: Com Aba 
E Elástico, Aplicação: Documentos 

610473 60 UN 4,33 259,80 

141 QUADRO BRANCO 0,60 X 0,90M, Material: Mdf, 
Acabamento Superficial Moldura: Alumínio, Cor 
Moldura: Natural, Finalidade: Quadro Aviso / Apoio 
A Aulas, Largura: 60 CM, Comprimento: 90 CM, 
Material Moldura: Alumínio Anodizado. 

612774 5 UN 70,23 351,15 

142 Papel Vergê, Material: Celulose Vegetal, Cor: 
Branca, Gramatura: 180 G/M2, Dimensões: 210x297 
MM. Obs. Pacote com 50 folhas. 

622712 110 PCT 20,66 2.272,60 

143 TINTA GUACHE, tinta de pintura artística. 
Unidade: Frasco 250 ML. (OBSERVAÇÃO: 
Aplicação pintura pincel em papel, cartão e cartolina. 
nas cores: amarelo; azul celeste; azul turqueza; 
laranja; verde folha; verde bandeira; vermelho; 
violeta; preto; branco; rosa; marrom e amarelo 
pêssego). 

75981 400 FR 8,25 3.300,00 

 
O preço máximo total para a presente contratação é de R$ 161.504,42 (cento e sessenta e um mil 
quinhentos e quatro reais e quarenta e dois centavos). 
 
Os quantitativos são estimados e poderão variar conforme a necessidade da Administração, sem 
obrigação de aquisição integral. 
A contratação será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias, consignadas no orçamento vigente: 
Secretaria de Administração Geral: 
• Elemento de Despesa: 51 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Divisão de Recursos Humanos: 
• Elemento de Despesa: 71 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Divisão de Tesouraria: 
• Elemento de Despesa: 132 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Divisão de Licitação, Compras e Contratos: 
• Elemento de Despesa: 81 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Secretaria de Controle Interno: 
• Elemento de Despesa: 16 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Secretaria de Habitação, Projetos e Convênios: 
• Elemento de Despesa: 354 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Divisão de Tributação: 
• Elemento de Despesa: 111 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Divisão de Viação: 
• Elemento de Despesa: 374 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
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Divisão de Contabilidade: 
• Elemento de Despesa: 121 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Secretaria de Educação: 
• Elemento de Despesa: 213 – Material de Consumo 
• Fonte: 5 % sobre transferências constitucionais FUNDEB 
Escola Izabel Navarro Claro: 
• Elemento de Despesa: 203 – Material de Consumo  
• Fonte: 5 % sobre transferências constitucionais FUNDEB/ Demais impostos vinculados à educação 
Básica 
Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI): 
• Elemento de Despesa: 237 – Material de Consumo  
• Fonte: 5 % sobre transferências constitucionais FUNDEB/ Demais impostos vinculados à educação 
Básica 
Secretaria de Saúde: 
• Elemento de Despesa: 279 - Material de Consumo  
• Fonte: Receitas vinculadas (EC 29/00 – 15%) 
Conselho Tutelar:  
• Elemento de Despesa: 179 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Secretaria de Assistência Social: 
• Elemento de Despesa: 500 - Material de Consumo / 162 - Material de Consumo  
• Fonte: Estruturação do SUAS – Emenda Parlamentar/ Recursos Livres 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: 
• Elemento de Despesa: 171 – Material de Consumo  
• Fonte: Recursos Livres 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:  
• Elemento de Despesa: 425 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo:  
• Elemento de Despesa: 443 – Material de Consumo 
• Fonte: Recursos Livres 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações acima indicadas, 
podendo ser suplementadas, se necessário, em conformidade com a legislação vigente. 
Disponibilidade orçamentária: 
Considerando que a presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, os 
quantitativos previstos possuem caráter estimativo, não gerando obrigação de aquisição integral pela 
Administração. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades das unidades 
requisitantes, podendo as aquisições ser realizadas ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, 
inclusive em exercício financeiro subsequente, observada a disponibilidade orçamentária correspondente 
a cada exercício. 
A existência de saldo orçamentário suficiente para a aquisição integral dos quantitativos estimados não 
constitui condição para a realização de todas as aquisições previstas, uma vez que estas ocorrerão de 
acordo com a demanda efetiva da Administração. Entretanto, cada contratação deverá ser precedida da 
verificação da disponibilidade dos recursos orçamentários necessários, mediante indicação das dotações e 
fontes de recursos pertinentes, observadas as exigências legais aplicáveis ao exercício em que a despesa 
for assumida. 

 
7. LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO / ENTREGA 
Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação das Secretarias Municipais, no Município de 
Santo Antônio do Paraíso – PR. 
O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de Autorização de Fornecimento, 
devendo a entrega ocorrer no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
solicitação pela contratada. O recebimento definitivo ocorrerá após verificação das especificações 
técnicas, qualidade e conformidade dos materiais. 
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8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
Os materiais deverão ser entregues no Município de Santo Antônio do Paraíso – PR, nos locais indicados 
pela Secretaria solicitante. 
O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante emissão de Autorização de Fornecimento. 
Nos casos de comprovada urgência devidamente justificada pela Administração, poderá ser solicitado 
prazo inferior, mediante concordância da contratada. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da contratada: 
 fornecer produtos novos e de primeira qualidade;  
 cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos;  
 substituir imediatamente materiais defeituosos ou divergentes;  
 responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e entrega;  
 manter todas as condições de habilitação durante a vigência contratual;  
 responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;  
 cumprir toda a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e ambiental aplicável. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
 Compete à Administração: 
 emitir as Autorizações de Fornecimento;  
 acompanhar e fiscalizar a execução contratual;  
 conferir os materiais entregues;  
 comunicar irregularidades;  
 rejeitar materiais em desacordo;  
 efetuar o pagamento na forma contratada. 

 
11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por item, observadas as especificações técnicas 
constantes do edital.  
Serão desclassificadas propostas incompatíveis com as especificações técnicas ou manifestamente inexequíveis. 

 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante pesquisa de preços realizada pela Administração, 
observando-se os parâmetros e procedimentos estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na 
regulamentação aplicável. 
A pesquisa de preços considerou fontes compatíveis com o objeto pretendido, buscando refletir os valores praticados 
no mercado para os materiais de expediente especificados neste Termo de Referência, observadas as características, 
unidades de fornecimento, quantitativos estimados e demais condições de aquisição. 
Para a composição do valor estimado da contratação, foram considerados os preços obtidos na pesquisa de preços 
formalmente realizada pela Administração, cuja documentação integra os autos do processo administrativo. 
Os valores unitários e totais constantes da pesquisa de preços deverão corresponder aos respectivos itens, 
quantitativos e unidades de medida estabelecidos neste Termo de Referência, servindo de referência para a análise 
de aceitabilidade das propostas, nos termos do instrumento convocatório. 
O valor estimado da contratação corresponde ao somatório dos valores totais estimados para os itens que compõem 
o objeto, conforme quadro de quantitativos e preços constante deste Termo de Referência e documentação de 
pesquisa de preços juntada aos autos. 
A estimativa de preços não constitui garantia de contratação integral dos quantitativos previstos, tratando-se de 
valores e quantidades estimados para fins de planejamento, elaboração do instrumento convocatório e julgamento 
das propostas. 

 
13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, devidamente atestado pelo responsável pelo recebimento e fiscalização, após a 
comprovação da efetiva entrega dos materiais e a regular liquidação da despesa, observadas as condições 
estabelecidas no edital e na legislação vigente. 
A nota fiscal deverá estar acompanhada dos documentos exigidos para o processamento da despesa, quando cabível, 
e deverá corresponder aos materiais efetivamente entregues e aceitos pela Administração. 
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Havendo erro ou inconsistência na nota fiscal ou nos documentos que a acompanham, o prazo para pagamento ficará 
suspenso até a respectiva regularização, sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis. 

 
14. SANÇÕES E PENALIDADES 
O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada sujeitará o responsável às sanções administrativas 
previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, no edital, na Ata de Registro de Preços e nos 
instrumentos dela decorrentes, conforme o caso. 
Poderão ser aplicadas, observadas as hipóteses legais e a natureza da infração: 
 advertência; 
 multa; 
 impedimento de licitar e contratar; 
 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, os danos 
causados à Administração, a existência de circunstâncias agravantes ou atenuantes e os demais critérios previstos na 
legislação aplicável. 
A aplicação das sanções será precedida do respectivo processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
A gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes serão realizadas por 
servidores formalmente designados pela Administração, nos termos da legislação aplicável e dos atos de designação 
vigentes. 
Compete ao gestor e ao fiscal, conforme as respectivas atribuições, acompanhar a execução das obrigações 
assumidas, verificar a conformidade dos materiais entregues com as especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e no instrumento convocatório, registrar ocorrências e adotar ou solicitar as providências necessárias 
para o adequado cumprimento das obrigações. 
A gestão e a fiscalização da presente contratação ficarão a cargo do servidor Carlos Roberto Domingues, conforme 
designação estabelecida pela Portaria nº 161/2023, de 19 de junho de 2023. 

 
16. ANÁLISE DE RISCOS 
Os principais riscos identificados são: 

Risco Medida Mitigadora 
Atraso na entrega Aplicação das penalidades previstas e acompanhamento da execução 
Entrega de materiais inadequados Recebimento condicionado à conferência técnica 
Falta de estoque do fornecedor Aquisição mediante Registro de Preços com planejamento das solicitações 
Oscilação de demanda Aquisições parceladas conforme necessidade 

 
17. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE  
Na execução do objeto, deverão ser observadas, no que couber, as diretrizes de sustentabilidade ambiental aplicáveis 
às aquisições públicas, considerando as características dos materiais de expediente e a disponibilidade de produtos 
no mercado. 
Sempre que tecnicamente viável e compatível com a natureza do item, poderão ser priorizados produtos que: 
 apresentem materiais recicláveis ou reciclados em sua composição; 
 possuam embalagens recicláveis ou reduzam a utilização de materiais de embalagem; 
 contribuam para a redução da geração de resíduos; 
 sejam produzidos mediante processos que reduzam impactos ambientais, quando essa característica 
estiver disponível no mercado sem comprometimento da competitividade e da economicidade da contratação. 
As embalagens e demais resíduos decorrentes do fornecimento deverão ser destinados de forma ambientalmente 
adequada, observada a legislação aplicável. 
As exigências de sustentabilidade deverão guardar pertinência com o objeto e não poderão restringir a 
competitividade da contratação de forma injustificada. 

 
18. CLÁUSULAS CONTRATUAIS ESSENCIAIS 
A Ata de Registro de Preços e os instrumentos dela decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, do edital, deste Termo de Referência e demais normas aplicáveis, contendo, conforme o instrumento e 
a natureza da contratação, as cláusulas e condições necessárias à adequada execução do objeto. 
Deverão ser observadas, entre outras que se mostrarem pertinentes: 
 definição do objeto e das condições de fornecimento; 
 quantitativos e preços registrados ou contratados; 
 vigência da Ata de Registro de Preços e, quando cabível, vigência dos instrumentos dela decorrentes; 
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 condições e prazos para entrega dos materiais; 
 condições de recebimento e aceitação do objeto; 
 condições e prazo para pagamento; 
 obrigações e responsabilidades das partes; 
 gestão e fiscalização da execução; 
 critérios de reajuste ou atualização dos preços, quando legalmente cabíveis; 
 sanções administrativas; 
 hipóteses de alteração e extinção, quando aplicáveis; 
 condições para substituição de materiais em desconformidade; 
 demais direitos e obrigações previstos na legislação e no instrumento convocatório. 

 
19. APROVAÇÃO E ASSINATURAS 
 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de 
Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 

 
 

Elaborado por: Jaqueline Alves Nogueira André 
Cargo/Função: Assistente Administrativo 

Assinatura: _____________________________________ 
 

Aprovado por: 

Nome: Juliano Marcondes de Castro 
Cargo/Função: Chefe de Gabinete 
(Secretaria de Administração) 
Assinatura: 
_______________________________________ 

Nome: Viviani Mara Rosa Souza 
Cargo/Função: Secretária de Saúde 
Assinatura: 
_______________________________________ 

 
Nome: Renato Dias da Rosa 
Cargo/Função: Secretário de Educação, Cultura e 
Transporte Escolar 
Assinatura: ______________________________ 

Nome: Ana Carolina Dias Ribeiro 
Cargo/Função: Chefe do Setor de Compras, Licitações 
e Contratos 
Assinatura: ____________________________ 

 
Nome: Felipe José Ferreira da Silva 
Cargo/Função: Secretário de Habitação, 
Urbanismo e Desenvolvimento Urbano 
Assinatura: ______________________________ 

 
Nome: Edval Rosa da Silva 
Cargo/Função: Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente 
Assinatura: _______________________________ 

 
Nome:  Celso Paulino da Silva 
Cargo/Função: Tesoureiro 
Assinatura:_____________________________ 

 
Nome:  Adriana Cremone Moura 
Cargo/Função: Presidente do Conselho Tutelar 
Assinatura:  _______________________________ 

 
Nome: Vera Lucia Marangoni Martinelli 
Cargo/Função: Secretária de Assistência Social 
Assinatura: _______________________________ 

 
Nome:  Celia Maria Mantovani Bento 
Cargo/Função: Coordenadora FCFV  
Assinatura:________________________________ 

 
Nome: Silvio Antônio de Almeida 
Cargo/Função: Responsável pelo Controle Interno 
Assinatura: ______________________________ 

 
Nome:  Clovis Caetano 
Cargo/Função: Secretário de Finanças  
Assinatura: _______________________________ 
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Nome: Adriano Barbosa de Lima 
Cargo/Função: Secretário de Esportes, Lazer e 
Turismo  
Assinatura: ____________________________ 

 
Nome: Marcos Fajardo 
Cargo/Função: Secretário de Viação e Manutenção da 
Frota 
Assinatura: ______________________________ 

Nome: Maria Cristina Gabriel 
Cargo/Função: Encarregada do Setor de Recursos 
Humanos  
Assinatura:____________________________ 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
(Conforme Instrução Normativa nº 02/2025 e Lei Federal nº 14.133/2021) 

 
1. IDENTIFICAÇÃO 
Órgão/Entidade Requisitante: Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Paraíso. 
Secretarias Requisitantes:  

Secretaria de Administração Geral Conselho Tutelar 
Divisão de Recursos Humanos Tesouraria 
Divisão de Contabilidade Divisão de Tributação 
Divisão de Licitação, Compras e Contratos  Controle Interno 
Secretaria de Habitação, Projetos e Convênios Secretaria de Educação 
Secretaria de Saúde Escola Municipal Izabel Navarro Claro 
Secretaria de Assistência Social Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Secretaria de Viação 
Secretaria de esportes, Lazer e Turismo Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
Nome: Jaqueline Alves Nogueira André 
Cargo/Função: Chefe do Setor de Planejamento 

 
2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação decorre da necessidade de assegurar o fornecimento contínuo de materiais de expediente, 
papelaria, materiais de escritório e correlatos destinados ao atendimento das demandas administrativas, operacionais 
e pedagógicas das Secretarias Municipais, Departamentos, Escolas Municipais, Centro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI), Conselho Tutelar e demais unidades administrativas do Município de Santo Antônio do Paraíso. 
Os materiais objeto desta contratação são indispensáveis para a execução das atividades rotineiras da Administração 
Pública, sendo utilizados na elaboração de documentos oficiais, atendimento ao público, organização e 
arquivamento de processos administrativos, desenvolvimento das atividades educacionais, controle financeiro, 
contábil, tributário, assistência social, saúde, planejamento, recursos humanos, licitações, entre outras atividades 
essenciais. 
A ausência desses materiais comprometeria diretamente a continuidade dos serviços públicos, ocasionando prejuízos 
ao funcionamento da Administração Municipal e ao atendimento da população. 
Considerando que o consumo ocorre de forma contínua e variável entre as diversas Secretarias, mostra-se necessária 
a realização de contratação por meio do Sistema de Registro de Preços, possibilitando aquisições parceladas 
conforme a demanda efetiva da Administração. 

 
3. RELAÇÃO ENTRE A NECESSIDADE E A SOLUÇÃO PRETENDIDA 
A solução pretendida consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
utilizando o Sistema de Registro de Preços, destinado à futura e eventual aquisição dos materiais de expediente. 
Tal solução permite que o Município realize aquisições conforme a necessidade de cada Secretaria, evitando a 
formação de estoques excessivos, reduzindo desperdícios, proporcionando melhor gestão dos recursos públicos e 
assegurando o abastecimento contínuo dos setores administrativos e pedagógicos. 
A adoção do Registro de Preços também proporciona maior flexibilidade na execução da contratação, permitindo 
atender às variações de consumo durante toda a vigência da ata. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Para atendimento da necessidade identificada, os materiais deverão observar os seguintes requisitos mínimos: 
 serem novos, de primeiro uso e sem qualquer avaria;  
 possuir qualidade compatível com as especificações constantes do Termo de Referência;  
 atender às normas técnicas brasileiras aplicáveis;  
 possuir embalagem original do fabricante;  
 apresentar garantia contra defeitos de fabricação, quando aplicável;  
 permitir substituição imediata dos produtos recusados pela fiscalização;  
 serem entregues de forma parcelada, conforme solicitação da Administração;  
 observar os prazos estabelecidos no edital e no contrato;  
 manter regularidade fiscal, trabalhista e jurídica durante toda a execução contratual.  
Sempre que houver indicação de marca nas especificações, esta deverá ser entendida apenas como referência de 
qualidade, admitindo-se produtos equivalentes, similares ou de qualidade superior. 

 
5. AVALIAÇÃO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 
Durante o planejamento foram analisadas as seguintes alternativas: 
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Solução 1 – Aquisição direta por Dispensa sempre que houver necessidade 
Não recomendada, pois acarretaria elevado número de processos administrativos, maior custo operacional, perda de 
economia de escala e risco de desabastecimento. 
Solução 2 – Aquisição integral em uma única entrega 
Não recomendada devido ao elevado volume de materiais, necessidade de grande espaço para armazenamento, 
possibilidade de deterioração dos produtos e risco de desperdício. 
Solução 3 – Registro de Preços mediante Pregão Eletrônico 
Mostrou-se a alternativa mais vantajosa, considerando: 
 maior competitividade entre fornecedores;  
 economia de escala;  
 compras conforme a necessidade;  
 redução de desperdícios;  
 menor custo administrativo;  
 maior eficiência logística;  
 melhor gestão dos recursos públicos;  
 atendimento contínuo das Secretarias.  
Conclui-se que esta é a solução que melhor atende ao interesse público. 

 
6. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
A estimativa da contratação será obtida mediante pesquisa de preços elaborada conforme os critérios previstos na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e na Instrução Normativa Municipal nº 03/2025. 
Serão utilizados os parâmetros legalmente admitidos, tais como: 
 contratações similares realizadas por outros órgãos públicos;  
 fornecedores do ramo;  
 demais fontes oficiais permitidas pela legislação; 
 A pesquisa observará os critérios previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
O valor estimado integrará o processo administrativo e servirá como referência para a realização do procedimento 
licitatório.  A estimativa detalhada dos valores encontra-se em mapa de preços que integra o processo 
administrativo. 

 
7. ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA 
Após análise das necessidades da Administração Municipal e das alternativas existentes, conclui-se que a 
contratação apresenta plena viabilidade técnica e econômica. 
Do ponto de vista técnico, o mercado dispõe de ampla oferta de fornecedores aptos ao fornecimento dos materiais 
especificados, inexistindo restrições que possam comprometer a competitividade. 
Sob o aspecto econômico, a adoção do Sistema de Registro de Preços proporciona economia de recursos públicos, 
reduz custos administrativos, evita compras desnecessárias, possibilita aquisições parceladas e favorece maior 
planejamento financeiro. 
Assim, verifica-se que a solução proposta atende aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e 
interesse público. 

 
 
8. ANÁLISE DE RISCOS 
8.1 Metodologia 
A análise de riscos foi realizada considerando os eventos que podem comprometer o sucesso da contratação, 
avaliando-se a probabilidade de ocorrência e o impacto para a Administração Pública. 
Para cada risco identificado foram definidas medidas preventivas e mitigadoras, visando reduzir seus efeitos durante 
toda a execução contratual. 
8.2 Matriz de Risco Detalhada 

Risco Probabilidade Impacto Mitigação 
Atraso na entrega Média Alto Fiscalização contratual e aplicação das sanções 

previstas no edital 
Entrega de produtos em 
desacordo 

Média Alto Conferência técnica no recebimento e substituição 
imediata 

Falta de estoque do 
fornecedor 

Média Médio Aquisições parceladas e planejamento das 
solicitações 

Oscilação dos preços de 
mercado 

Média Médio Pesquisa de preços atualizada e ampla 
competitividade 

Baixa qualidade dos 
materiais 

Baixa Alto Exigência de especificações técnicas e fiscalização 
rigorosa 
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Descontinuidade do 
fornecimento 

Baixa Alto Aplicação das penalidades contratuais e 
convocação dos demais classificados, quando 
cabível 

Descontinuidade de 
fabricação de 
determinado item 

Baixa Médio Aceitação de produtos equivalentes e substituição 
mediante aprovação da Administração 

 
8.3 Classificação dos Riscos 
Os riscos identificados apresentam, em sua maioria, probabilidade baixa ou média, sendo plenamente administráveis 
mediante adequada fiscalização contratual, planejamento das aquisições, aplicação das penalidades legais e 
acompanhamento permanente da execução. 
Conclui-se que os riscos não comprometem a viabilidade da contratação.  

 
9. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO ADOTADA 
Após análise das alternativas existentes, verificou-se que a realização de Pregão Eletrônico, por meio do Sistema de 
Registro de Preços, representa a solução mais eficiente, econômica e adequada para atender às necessidades da 
Administração Municipal. 
Essa modalidade proporciona ampla competitividade, transparência, economicidade, flexibilidade nas aquisições, 
redução de desperdícios e melhor utilização dos recursos públicos. 
Além disso, permite que o Município adquira apenas as quantidades efetivamente necessárias durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços, assegurando o abastecimento contínuo das Secretarias Municipais sem a necessidade de 
manutenção de grandes estoques. 
Dessa forma, conclui-se que a solução adotada atende plenamente ao interesse público, aos princípios previstos na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e às diretrizes estabelecidas pela Instrução Normativa Municipal nº 02/2025. 

 
10. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 
A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), estando alinhada ao planejamento 
estratégico da Administração Municipal e às diretrizes orçamentárias vigentes. 

 
11. IMPACTO AMBIENTAL 
A contratação possui baixo impacto ambiental, podendo ser priorizados materiais recicláveis, reciclados ou 
provenientes de manejo sustentável quando houver viabilidade técnica e econômica. 

 
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
Não há contratações interdependentes indispensáveis à execução do objeto. Existem apenas contratações correlatas 
relacionadas à manutenção dos equipamentos de impressão, que não impactam a viabilidade desta aquisição. 

 
13. RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ETP 
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Estudo Técnico   
Preliminar/Análise de Risco e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 
Elaborado por: Jaqueline Alves Nogueira André 
Cargo/Função: Chefe do Setor de Planejamento 
 
Assinatura: ______________________________________ 

 

Aprovado por:  

Nome: Felipe Augusto Marangoni Martinelli 
Cargo/Função: Secretário de Administração 
Assinatura: 
_______________________________________ 

Nome: Viviani Mara Rosa Souza 
Cargo/Função: Secretária de Saúde 
Assinatura: 
_______________________________________ 

Nome: Renato Dias da Rosa 
Cargo/Função: Secretário de Educação, Cultura e 
Transporte Escolar 
Assinatura: ______________________________ 

Nome: Ana Carolina Dias Ribeiro 
Cargo/Função: Chefe do Setor de Compras, Licitações 
e Contratos 
Assinatura: ____________________________ 
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Nome: Felipe José Ferreira da Silva 
Cargo/Função: Secretário de Habitação, 
Urbanismo e Desenvolvimento Urbano 
Assinatura: ______________________________ 

 
Nome: Edval Rosa da Silva 
Cargo/Função: Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente 
Assinatura: _______________________________ 

 
Nome:  Celso Paulino da Silva 
Cargo/Função: Tesoureiro 
Assinatura:_____________________________ 

 
Nome:  Adriana Cremone Moura 
Cargo/Função: Presidente do Conselho Tutelar 
Assinatura:  _______________________________ 

 
Nome: Vera Lucia Marangoni Martinelli 
Cargo/Função: Secretária de Assistência Social 
Assinatura: _______________________________ 

 
Nome:  Celia Maria Mantovani Bento 
Cargo/Função: Coordenadora FCFV  
Assinatura:________________________________ 

 
Nome: Silvio Antônio de Almeida 
Cargo/Função: Responsável pelo Controle Interno 
Assinatura: ______________________________ 

 
Nome:  Clovis Caetano 
Cargo/Função: Secretário de Finanças  
Assinatura: _______________________________ 

 
Nome: Adriano Barbosa de Lima 
Cargo/Função: Secretário de Esportes, Lazer e 
Turismo  
Assinatura: ____________________________ 

 
Nome: Marcos Fajardo 
Cargo/Função: Secretário de Viação e Manutenção da 
Frota 
Assinatura: ______________________________ 

Nome: Maria Cristina Gabriel 
Cargo/Função: Encarregada do Setor de Recursos 
Humanos  
Assinatura:____________________________ 

 

 

 


